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RESUMO 
 
Esta dissertação visa apresentar a organização das escolas itinerantes do estado do 
Paraná, as propostas presentes no plano de estudos dessas escolas e, em especial, olhar 
para a disciplina de Matemática nos complexos – unidade curricular desse plano de estudos 
– e nas porções da realidade. Também, confrontamos essa proposta com a realidade, 
buscando verificar como ela se efetiva (ou não) no Colégio Estadual Maria Aparecida 
Rosignol Franciosi, mais especificamente, em aulas de Matemática. Para isso, foram 
realizadas 12 visitas ao Colégio, que se localiza a 70 quilômetros do município de Londrina. 
Esta pesquisa tem caráter qualitativo e possui algumas características da pesquisa de 
campo etnográfica. Nela, contextualiza-se a Educação do Campo no Brasil e no estado do 
Paraná, o surgimento dessas escolas itinerantes, a realidade de uma dessas escolas, 
algumas contradições envolvidas em todo o processo e concluímos apresentando o produto 
educacional desta dissertação que se constitui em 11 crônicas, destinadas a professores 
que não são do campo mas que irão lecionar nessas escolas, desenvolvidas a partir das 
falas de alguns estudantes, situações vivenciadas na pesquisa de campo e um pouco de 
ficção. 
 
Palavras-chave: Educação Matemática. Educação do Campo. Escolas Itinerantes do 
Paraná. Colégio Estadual Maria Aparecida Rosignol Franciosi. Complexos de Estudo.  
  
  
 
 
ABSTRACT 
 
This Masters dissertation aims to present the organization of Itinerant Schools in the state 
of Paraná, the proposals present in the Plano de Estudos of these schools and in particular 
to look the Mathematics in the Complex Method and in the portions of reality. In addition, it 
aims to confront this proposal with reality, seeking to verify how effective it is (or not) in 
Colégio Estadual Maria Aparecida Rosignol Franciosi, more specifically, in mathematics 
classes. For this, 12 visits were made to the school, with the aim of understanding how the 
teaching and learning process occurs in practice. This research has a qualitative character 
and has some characteristics of ethnographic field research. In it I contextualize Rural 
Education in Brazil and in the state of Paraná, the emergence of these Itinerant Schools, 
the reality of one of these schools, some contradictions involved in the whole process. I 
conclude by presenting the educational product of this dissertation that consists of 11 
chronicles developed from the speeches of some students, situations experienced in field 
research and a bit of fiction. These chronicles are intended for teachers who are not from 
the countryside but who will teach at rural schools. 
 
Keywords: Mathematics Education. Rural Education. Itinerant Schools. Colégio Estadual 
Maria Aparecida Rosignol Franciosi. Complex Method. 
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1 PARA COMEÇAR  
 
Para iniciar este trabalho, deixo algumas informações sobre sua escrita. 
Primeiramente você, leitor, perceberá que foi escrito na primeira pessoa do 
singular. Essa escolha foi feita porque esta dissertação foi escrita sob o meu 
olhar. Esse olhar carrega consigo minhas interpretações do mundo, 
interpretações filosóficas e sociais e, também, as experiências que vivenciei 
antes e durante a pesquisa. Compartilho com Barbosa que o fato de utilizar a 
primeira pessoa do singular não significa “que todas as ideias presentes nela são 
minhas, nem que construí todos os argumentos sozinha; digo, simplesmente que 
a escrita foi feita somente por mim” (BARBOSA, 2014, p. 14).  
 Nesta seção, apresento minha trajetória de vida rumo ao mestrado, as 
dúvidas, escolhas e situações que culminaram nesta dissertação e, explicito, 
também, o que abordo em cada uma das seções. 
 
1.1 Ao Encontro da Docência 
 
Sempre fui uma criança muito ativa. Ia para a escola em um período e 
passava o outro brincando na rua com meus primos e amigos de infância. Entre 
as brincadeiras, uma das preferidas era brincar de escolinha. Mas, isso sempre 
acabava em briga, pois eu era uma das mais novas e queria ser a professora. 
Os mais velhos nunca deixavam. Aquilo me deixava inconformada, porém, 
quando me perguntavam qual profissão pretendia seguir quando crescesse, a 
resposta nunca foi professora. Queria ser veterinária ou jogadora de futebol. 
Pensava que ser professora era algo inatingível, que era preciso saber muito 
para conseguir ensinar as pessoas, acreditava que teria que começar a estudar 
desde pequena. E eu? Ah, eu era só uma criança, só queria saber de brincar e 
jogar bola. 
No último ano do Ensino Médio, começou a enorme dúvida sobre qual 
curso de graduação fazer. Como a maioria dos adolescentes, tive grande 
dificuldade em escolher. Aquela escolha poderia determinar o meu futuro. Não é 
fácil decidir isso quando se tem 17 anos. 
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Depois de muito pensar, cheguei a dois cursos: Engenharia de Produção 
e Licenciatura em Matemática. Engenharia era a primeira opção, visto que as 
engenharias estavam em ascensão em 2011, ano em que prestei o vestibular.  
A nota que obtive no ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) daria para 
cursar Engenharia, que era minha primeira opção, porém em uma universidade 
fora do estado de São Paulo. Cursar uma faculdade fora da minha cidade não 
era uma opção para mim, eu não queria sair de casa. Foi, então, que descobri 
que havia o curso de Licenciatura em Matemática em Araraquara, cidade onde 
nasci e residia. 
Estava decidido! Cursaria a minha segunda opção, Licenciatura em 
Matemática no IFSP (Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
São Paulo - campus Araraquara). Entretanto, a dúvida se havia feito a escolha 
certa ainda me perseguia. Então resolvi cursar a Licenciatura no período 
matutino e Engenharia de Produção no período noturno, em uma universidade 
particular de Araraquara. Meu objetivo nunca foi seguir com os dois cursos, mas 
conhecê-los melhor para que pudesse optar. 
O curso de Licenciatura em Matemática iniciou primeiro que o de 
Engenharia de Produção e, ao frequentar as aulas iniciais, cheguei à conclusão 
de que aquilo era o que queria para a minha vida, por isso abandonei o curso de 
Engenharia antes mesmo de começá-lo. Alguém pode me perguntar: Se você 
nem o começou, como sabe que fez a escolha certa? Eu nunca terei certeza, só 
posso afirmar que não me arrependo da decisão que tomei. 
Essa certeza de ter feito a escolha certa foi se concretizando a cada novo 
semestre, a cada novo desafio, a cada nova atividade que desenvolvia e aplicava 
nas escolas de ensino básico com o PIBID (Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação à Docência) – projeto do qual participei durante três anos e meio, dos 
quatro que permaneci na graduação. 
 
1.2 Encontro com a Etnomatemática 
 
No último ano de graduação, quando estava cursando o 7º semestre, 
houve um dia da semana em que a minha turma não teria aula, e conseguimos 
adiantar a disciplina de Etnomatemática: História e Cultura, a qual era ofertada 
para alunos do 8º semestre. 
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A professora da disciplina era Gisele Romano Paez, que, sabiamente, me 
proporcionou os primeiros contatos com a Etnomatemática.  
O currículo escolar de Matemática, de certa forma, sempre me 
incomodou. Sempre tive algumas inquietações quanto a ele: Por que aprender 
alguns conteúdos? Por que os conteúdos eram estruturados daquela maneira? 
Quem determinou que fosse assim? Todos devem aprender da mesma forma, o 
mesmo conteúdo? Mas, até então, era algo meu, nunca havia discutido isso, até 
conhecer a Etnomatemática. Ela deu voz a essas inquietações. 
Durante a disciplina, falava-se muito sobre a valorização dos saberes e 
práticas culturais e, para ser sincera, apesar de para mim aquilo fazer todo 
sentido, eu não fazia ideia de como seria uma aula levando em consideração 
essas tais valorizações. Principalmente no sistema tradicional de ensino 
contemporâneo, que classifica o que se deve ou não ensinar. Por que ninguém 
havia me apresentado a Etnomatemática antes? Por que só no último ano? Por 
que nenhum professor havia falado a respeito dela nas demais disciplinas? Para 
mim, as ideias de ensino apresentadas por ela eram tão mais humanas, faziam 
tanto sentido!  
Durante o meu segundo ano no PIBID, uma das escolas em que 
realizávamos intervenções era uma escola do campo, a qual fica em um 
assentamento rural da reforma agrária. Durante as reuniões semanais do 
projeto, eram desenvolvidas diversas propostas pedagógicas e, em seguida, 
íamos aplicá-las na escola. Era uma realidade diferente da minha. Outro 
contexto. Outros costumes e práticas. Mas, para mim e meu grupo, que não 
fazíamos ideia da importância de se valorizar as diferenças, as especificidades, 
as propostas que realizávamos lá eram as mesmas que realizávamos nas 
escolas da cidade, que também eram ligadas ao projeto. Por que não conheci a 
Etnomatemática antes? Tinha o queijo na mão, mas não tinha a faca. 
  Paralelamente à disciplina, desenvolvi uma Iniciação Científica (IC), 
também com a orientação da professora Gisele. A teoria que pesquisei durante 
a IC foi a da Aprendizagem Situada (AS), a qual foi desenvolvida por Jean Lave 
e é definida como uma aprendizagem que acontece em função do contexto e da 
cultura nos quais os indivíduos se situam, a partir das interações sociais em que 
os aprendizes se envolvem em uma comunidade de prática (LAVE, 1991). Isso, 
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também, no último ano de graduação, quando não tinha mais contato com aquela 
escola do campo. 
A meu ver, a AS se interceptava muito com a Etnomatemática em alguns 
aspectos. Ambas valorizam ações matematizadas que ocorrem na realidade de 
quem as pratica e, também, visam à valorização dos contextos em que ocorrem. 
Ao fim do 8º semestre, após definir que pretendia seguir uma carreira 
acadêmica, uma nova dúvida surgiu, tão grande quanto a de decidir por que 
curso seguir na graduação: Em que linha de pesquisa tentaria o mestrado? 
Cheguei, novamente, a duas opções: Etnomatemática e Aprendizagem Situada. 
Na Etnomatemática, prestaria o processo seletivo de mestrado do 
Programa de Pós-Graduação em Ensino de Matemática (PPGMAT), da 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) – multicâmpus Londrina 
e Cornélio Procópio, com a professora Línlya Sachs, pois já conhecia o seu 
trabalho, visto que foi professora do IFSP nos meus cinco primeiros semestres 
de graduação e, também, porque a Educação do Campo, sua temática de 
pesquisa, muito me interessava. Sentia-me em débito com a escola do campo 
que frequentara com o PIBID, e ainda buscava possibilidades acerca da 
valorização de particularidades das comunidades em contexto escolar. 
Na Aprendizagem Situada, prestaria o Programa de Pós-Graduação em 
Educação (PPGE), do Centro de Ciências Humanas da Universidade Federal de 
São Carlos (UFSCar), com a professora Denise Vilela, porém, naquele ano, ela 
não havia aberto vaga para alunos de mestrado. Acabei prestando, portanto, 
somente o PPGMAT, acabando por ser selecionada, após o processo seletivo, 
pela professora Línlya Sachs. Após ser selecionada, mudei-me para Londrina 
para cursar, então, o Mestrado Profissional em Ensino de Matemática da 
UTFPR. 
 
1.3 O que é uma Dissertação? 
 
Ao ler a tese de doutorado de Roger Miarka, em que ele inicia com o 
seguinte questionamento: “O que é uma tese?” (MIARKA, 2011, p. 19), mesmo 
depois de já ter escrito algumas páginas deste trabalho, peguei-me questionando 
o que seria uma dissertação. O que ela deve ter? Por onde começar? O que 
pode ou não pode? 
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No dicionário, o termo “dissertação” possui os seguintes significados:  
1 ato ou efeito de dissertar, exposição, redação 2 exposição escrita de 
assuto relevante nas áreas científica, artística, doutrinária, etc; 
monografia 3 trabalho ecrito feito por estudantes como exercício ou 
como prova, versando sobre algum ponto das matérias estudadas; 
exposição escrita 4 exposição oral; conferência, discurso Ex: ouvimos 
uma bela d. sobre a obra de Camões. • d. de mestrado monografia 
final que o candidato ao título de mestre deve apresentar e defender 
(HOUAISS, 2009a). 
Lopes, em sua dissertação de mestrado, faz um questionamento 
parecido: “O que é uma pesquisa?” (LOPES, 2016, p. 22). Para ela, é “Pesquisa. 
Estudo. Experimento. Descoberta. Conhecimento. História. Produção. Produção 
de conhecimento novo” (p. 22), e, então, lista os “trieiros” que seguiu em cada 
um dos capítulos de sua dissertação.  
Entre as diversas interpretações, o presente trabalho, portanto, caminha 
no sentido que Lopes (2016) apresenta. Caminha no sentido de descoberta, que 
é o que esta pesquisa foi para mim. Descoberta de novas possibilidades de 
ensino, de ampliar as visões e interpretações acerca do tema, de conhecimento. 
Produção de conhecimento novo.  
Quando fazemos uma análise ou expomos um determinado assunto, essa 
análise ou exposição está carregada de interpretações de quem a escreve, ou 
seja, as ideias do autor estão impregnadas em seu trabalho. Uma mesma 
situação pode ser interpretada de n maneiras distintas, dependendo diretamente 
daqueles que a vivenciam, que a relatam. E assim é com este trabalho. 
O assunto sobre o qual disserto neste trabalho é a educação do campo, 
mais especificamente sobre as escolas itinerantes do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) do Paraná. Para tal, apoio-me na 
Etnomatemática e em alguns conceitos do Modelo dos Campos Semânticos 
(MCS). Esse assunto será abordado de acordo com a minha interpretação, meu 
repertório, que pode, ou não, coincidir com o do leitor. Não espero que 
concordem com tudo o que está escrito aqui, espero, apenas, que este trabalho 
seja capaz de provocar uma reflexão acerca do tema. Afinal, “De que valeria a 
obstinação do saber se ele assegurasse apenas a aquisição dos conhecimentos 
e não, de certa maneira, e tanto quanto possível, o descaminho daquele que 
conhece?” (FOUCAULT, 1998, p. 13) 
A educação no país, de modo geral, tem passado por diversas 
modificações em nível nacional, algumas das quais vejo com bons olhos, outras 
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chegam a me preocupar seriamente.  
Dentre algumas possibilidades que vêm surgindo, o ideal de educação 
proposto pelo MST me chama a atenção. Suas escolas, denominadas “escolas 
itinerantes”, possuem metodologias e concepções que as diferem das demais 
escolas e, também, são itinerantes, juntamente com os acampamentos do 
movimento. É um tanto quanto difícil pensar em um modelo de ensino tão distinto 
do que se tem hoje nas escolas tradicionais da sociedade capitalista – do campo, 
urbanas, públicas e privadas – funcionando no país. Essa proposta do MST, 
portanto, muito me interessou. Mas como elas funcionam? Quem as mantém? 
Quem são os professores que lá trabalham? São professores formados nas 
Licenciaturas em Educação do Campo? E os complexos de estudo1, propostos 
pelas escolas itinerantes, que visam trabalhar com focos de “porções da 
realidade” da comunidade, como são abordados?  
A fim de encontrar respostas para essas questões, busquei um 
aprofundamento teórico sobre a proposta e, também, frequentar uma dessas 
escolas no estado do Paraná. Organizei a dissertação em oito seções, 
começando por esta introdução.  
A segunda seção trata da Educação do Campo. Nele, apresento aspectos 
do desenvolvimento da Educação do Campo no Brasil e como o estado do 
Paraná tem caminhado nesse sentido. Na terceira seção, disserto acerca dos 
referenciais teóricos que embasam este estudo: a Etnomatemática, 
desenvolvida por Ubiratan D’Ambrosio, sob a ótica de Gelsa Knijnik, e o Modelo 
dos Campos Semânticos, desenvolvido por Romulo Campos Lins. Na quarta 
seção, esclareço o caminho trilhado, ou seja, os procedimentos metodológicos 
que orientam esta pesquisa. Na quinta seção, traço um panorama das escolas 
itinerantes: o surgimento delas no Rio Grande do Sul, sua implantação no estado 
do Paraná, os ciclos de formação humana e o método de avaliação por 
pareceres descritivos, assim como o plano de estudos por elas utilizado. A sexta 
seção apresenta uma escola itinerante que já não anda mais, o Colégio Estadual 
Maria Aparecida Rosignol Franciosi. Essa seção visa apresentar o contexto em 
que essa escola surge, seu processo de construção, suas características e 
especificidades, quem são os professores que lá trabalham e, enfim, a realidade 
                                                 
1 Os complexos de estudos serão apresentados e discutidos na quinta seção desta dissertação. 
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vivenciada no chão dessa escola. A sétima seção trata das contradições 
envolvidas no processo e, também, apresenta o produto educacional deste 
trabalho, o qual é composto por 11 crônicas direcionadas, em especial, a 
professores que não são do campo mas que lecionam nessas escolas.  
O trabalho, portanto, tem três objetivos: i) apresentar as escolas 
itinerantes do Paraná, sua organização, as propostas presentes no plano de 
estudo dessas escolas e, em especial, olhar para a disciplina de Matemática nos 
complexos de estudos – unidade curricular desse plano de estudos – e nas 
porções da realidade; ii) conhecer a realidade escolar de uma escola que segue 
os preceitos da escola itinerante do Paraná; e iii) produzir um produto 
educacional alimentado por i) e ii). 
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2 EDUCAÇÃO DO CAMPO 
 
 
Muitas pessoas ainda enxergam o campo como sinônimo de atraso em 
relação às grandes cidades, principalmente na sociedade tecnológica em que 
vivemos atualmente. A maioria das pessoas acredita que o campo é um lugar 
somente para relaxar e descarta a possibilidade de lá viver.  
Com o passar dos anos e a grande monopolização das terras, foi intensa 
a evasão da comunidade camponesa em direção às cidades, em busca de 
trabalho e melhores condições de vida. Aqueles que lá permanecem, muitas 
vezes, não recebem as assistências a que têm direito por parte do governo. 
Saúde, saneamento e educação básica são alguns exemplos. Direito é uma 
palavra pequena, mas traz consigo diversos significados. Entre esses 
significados, entenderei por direito, neste trabalho, aquilo que é justo, reto e 
conforme a lei.  No capítulo IV, Art. 53, do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) – Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – diz: 
A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania 
e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: I - igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola; II - direito de ser 
respeitado por seus educadores; III - direito de contestar critérios 
avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores; IV - 
direito de organização e participação em entidades estudantis; V - 
acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. (BRASIL, 
1990). 
Como dito anteriormente, o foco desta pesquisa é a educação do campo. 
A educação para a população que reside no campo é tratada no Capítulo II, 
Artigo 28, da LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – de 20 de 
dezembro de 1996, a qual vigora até os dias atuais:   
Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de 
ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às 
peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:  
I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos alunos da zona rural; 
 II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário 
escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;  
III - adequação à natureza do trabalho na zona rural (BRASIL, 1996). 
Entretanto, não é bem assim que as coisas funcionam na prática. Quando 
diz respeito ao acesso a uma educação de qualidade, muitas das comunidades 
camponesas, ainda hoje, não a possuem. É comum as crianças que lá residem 
precisarem percorrer grandes distâncias até as cidades para terem acesso à 
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escola, percurso este que muitas vezes é feito com transportes de baixíssima 
qualidade. Isso entra em conflito com o Item V do capítulo IV, Art. 53 do ECA, o 
qual diz que todos têm direito ao “acesso à escola pública e gratuita próxima de 
sua residência” (BRASIL,1990). Quando acontece de a comunidade ter acesso 
a uma escola localizada no campo, muitos dos professores que lá lecionam não 
possuem formação adequada ou, então, vêm das cidades. Ou seja, não 
pertencem ao meio em que a escola está inserida, não conhecem as práticas, 
costumes e saberes daquele contexto, o que torna o processo de valorização e 
reconhecimento dos saberes, necessidades e costumes da comunidade, 
propostos pelo Artigo 28 da LDB, ainda mais difícil. 
Portanto, o acesso a uma educação de qualidade, que vise à valorização 
das práticas dos sujeitos que atendem, esbarra diretamente na questão da 
formação de professores pertencentes ao contexto em que as escolas se situam, 
para que nelas possam atuar. 
A formação de professores tem sido um dos pontos chave de discussão 
desde o início das lutas por uma educação do campo de qualidade. Em 1998, 
aconteceu a I Conferência Por uma Educação Básica do Campo, na cidade de 
Luzitânia-GO, cuja principal discussão era como garantir educação básica de 
qualidade, com enfoque nos interesses da vida no campo, às pessoas que vivem 
no meio rural. A partir de então, foi adotada a expressão “do campo”, ao invés 
de “rural” para se referir à educação: 
Decidimos utilizar a expressão campo e não a mais usual meio rural, 
com o objetivo de incluir no processo da Conferência uma reflexão 
sobre o sentido atual do trabalho camponês e das lutas sociais e 
culturais dos grupos que hoje tentam garantir a sobrevivência deste 
trabalho. [...] Embora com esta preocupação mais ampla, temos uma 
preocupação especial com o resgate do conceito de camponês. Um 
conceito histórico e político. [...] Essas palavras [caipira, curumba, 
tabaréu, sertanejo, capiau, lavrador, sitiano, seringueiro, colono, 
caboclo, caiçara, chapadeiro, catrumano, roceiro, agregado, meeiro, 
parceiro, parceleiro, sem-terra, assentado] denominam, antes de mais 
nada, o homem, a mulher, a família que trabalha na terra. São 
trabalhadores. Seus significados jamais são confundidos com outros 
personagens do campo: fazendeiros, latifundiários, seringalistas, 
senhores de engenho, coronéis, estancieiros... As palavras exprimem 
as diferentes classes sociais (FERNANDES; CERIOLI; CALDART, 
2011, p. 25-26, grifos dos autores). 
 Além disso, uma das muitas preocupações levantadas na conferência, 
exposta no documento base, é a necessidade de formar professores e 
  
20 
 
professoras para atuarem nessas escolas do campo (FERNANDES; CERIOLI; 
CALDART, 1998).  
No 4º volume da coleção Por uma Educação do Campo, denominado 
“Educação do Campo: identidade e políticas públicas”, publicado em 2002, fica 
clara a luta do movimento por políticas públicas que garantam o acesso a uma 
educação que seja “no” e “do” campo: 
No: o povo tem direito a ser educado no lugar onde vive; Do: o povo 
tem direito a uma educação pensada desde o seu lugar e com a sua 
participação, vinculada à sua cultura e às suas necessidades humanas 
e sociais (KOLLING; CERIOLI; CALDART, 2002, p. 18, grifos dos 
autores). 
Portanto, ter apenas escolas localizadas “no” campo não é o suficiente. É 
essencial que as práticas escolares sejam direcionadas àquela comunidade, 
pois,  
cada escola ou comunidade, não só a camponesa, possui suas 
particularidades, suas características que a diferem de outras, 
costumes, saberes, estrutura física, seus sujeitos e necessidades; e o 
papel da escola é, também, valorizar tais especificidades a fim de 
formar um sujeito ativo na sociedade e no grupo aos quais pertence 
(BORGES; SACHS, 2017, p. 1). 
Da I Conferência em 1998, até 2002, percebeu-se que os estados que 
conseguiram mais avanços para essa demanda foram aqueles em que os 
movimentos sociais possuíam uma maior organização e assumiram a luta pela 
Educação do Campo em todas as reivindicações encaminhadas ao poder 
público (KOLLING; CERIOLI; CALDART, 2002, p. 29). 
Dados do censo demográfico do Intituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE)  afirmam que, enquanto a população urbana, com idade igual 
ou superior a 10 anos, possui cerca de 93,16% da população alfabetizada, a 
população rural, considerando a mesma idade, possui apenas cerca de 78,74% 
da população alfabetizada (IBGE, 2010). 
          No que diz respeito à formação de professores, o cenário não é muito 
distinto. No ano de 2004, o Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária2 (PRONERA) aponta como um de seus objetivos propiciar formação e 
elevar o nível de escolaridade dos educadores que lecionam em áreas de 
                                                 
2 PRONERA: Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - “o PRONERA nasceu em 
1998 da luta dos movimentos sociais e sindicais de trabalhadores rurais pelo direito à educação 
com qualidade social” (BRASIL, 2004, p. 11). 
  
21 
 
reforma agrária, com cursos normais de nível médio, cursos de licenciatura, em 
especial de Pedagogia, e cursos de pós-graduação (BRASIL, 2004, p. 39).  
Onze anos depois, porém, segundo dados do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), o percentual de 
docentes com curso superior nas escolas rurais é baixo, se comparado com as 
escolas urbanas. Enquanto 60,2% dos docentes do Ensino Fundamental das 
escolas rurais têm formação superior, nas escolas urbanas, esse índice é de 
84,7%. Com formação no Ensino Médio, o índice é de 87,7% para as escolas 
rurais e de 93,4% para as escolas urbanas (INEP, 2015).  
Diante desses dados, fica claro que, apesar de o país estar progredindo 
no que diz respeito à educação do campo, boa parte dos professores que 
lecionam nas escolas do campo ainda não possui formação em nível superior. 
 
2.1 A Educação do Campo no Paraná 
 
O estado do Paraná, nos últimos anos, vem evoluindo no que tange à 
educação do campo, pois tem se mostrado ativo, apesar de o percurso ser um 
tanto quanto difícil.  
No ano de 2000, foi constituída a Articulação Paranaense Por uma 
Educação do Campo, coletivo de movimentos sociais, associações, 
educadores e pesquisadores, que, desde então, tem se manifestado 
publicamente com relação a políticas públicas ou outras ações 
referentes à Educação do Campo” (SACHS; BORGES; SANTOS, 
2016). 
Em 2003, foi criada a Coordenação de Educação do Campo, na Secretaria 
Estadual de Educação do Paraná, a qual tem por objetivo, segundo Souza 
(2007):  
1) Identificar as demandas do campo e articular suas ações; 2) 
Articular, nas intersecretarias, ações referentes à construção de 
políticas públicas para um projeto de desenvolvimento no campo; 3) 
Articular ações que promovam o acesso e a permanência dos povos 
do campo na escola, bem como para a construção de um currículo que 
leve em conta as especificidades do campo, nos diferentes níveis e 
modalidades de ensino, junto aos Departamentos de Ensino da 
Secretaria Estadual de Educação; 4) Promover ações e incentivar a 
criação de programas de formação que atendam as especificidades do 
Campo destinadas aos docentes; 5) Incentivar e promover a reflexão e 
troca de experiências inerentes à Educação do Campo; 6) Articular 
projetos junto ao Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária, 
para atender as necessidades locais; 7) Produzir materiais didáticos e 
pedagógicos que abordem a realidade do campo em suas temáticas; 
8) Incentivar a criação de espaços culturais do e no campo; 9) 
Promover a criação de Escolas Itinerantes, objetivando a 
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universalização da educação e atendimento à diversidade cultural 
(SOUZA, 2007, p. 406). 
Ainda em 2003, e diante desse importante cenário do estado do Paraná, 
o MST, que vem se mostrando ativo nesse processo de luta por uma educação 
de qualidade, após muita luta, conquistou o direito à implementação de escolas 
em seus acampamentos3 e, eventualmente, em seus assentamentos4. Essas 
escolas são denominadas “escolas itinerantes”, porque acompanham as 
mudanças dos acampamentos juntamente com seu povo. Essas escolas contam 
com metodologia e filosofia distintas das escolas urbanas tradicionais, tendo 
como um dos seus objetivos uma formação emancipadora, e um dos caminhos 
encontrados para tal foi trabalhar por meio de complexos interdisciplinares de 
estudos, que são focos das porções da realidade a serem explicados por 
diversas disciplinas, visando uma junção da teoria e prática.  
No ano de 2006, o estado do Paraná lançou as Diretrizes do Estado para 
a Educação do Campo, com o objetivo de “contribuir para a gestão e a prática 
pedagógicas nas escolas do campo e, portanto, destina-se a todos os 
educadores das escolas do campo e gestores da educação” (PARANA, 2006, p. 
15). O documento ainda sugere que as aulas não aconteçam apenas nas salas 
de aula, mas que elas utilizem, de modo crítico, outros espaços:  
Uma aula na mata, na ilha, no acampamento, no assentamento, na 
associação comunitária, na roça ou na cooperativa, dentre tantos 
outros lugares, pode levar uma manhã toda, numa sequência de 
encontros, para que os alunos compreendam as relações sociais de 
produção e o processo de criação da mercadoria, circulação e de 
consumo. Para que a escola proponha tempos diferentes, é preciso 
que o projeto político-pedagógico seja coerente em seus princípios 
pedagógicos, que cada planejamento de ensino explicite os objetivos, 
as articulações entre disciplinas, os conceitos e noções a serem 
desenvolvidos com os alunos. Caso contrário, a prática poderá se 
tornar apenas uma visita a outro ambiente que não a sala de aula, não 
atingindo os objetivos de uma educação crítica (PARANÁ, 2006, p. 49-
50). 
Em 2008, foram lançados pela Secretaria Estadual de Educação do 
Paraná alguns Cadernos Temáticos e um deles se destinava à Educação do 
                                                 
3 “Acampamento é um espaço de luta e resistência. É a materialização de uma ação coletiva que 
torna pública a intencionalidade de reivindicar o direito à terra para produção e moradia. O 
acampamento é uma manifestação permanente para pressionar os governos na realização da 
Reforma Agrária” (CALDART et al., 2012, p. 23). 
4 Assentamento é quando ocorre a consolidação da Reforma Agrária, quando as terras são 
conquistadas pelos acampados. Assim, um “(...) número expressivo de trabalhadores que 
participaram de processos de ocupação de terra deixaram de ser acampados para se tornarem, 
num momento seguinte, assentados” (CALDART et al., 2012, p. 110). 
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Campo (PARANÁ, 2008). Em 2009, lançaram um novo caderno sob a mesma 
perspectiva com o intuito de relatar experimentos e experiências desenvolvidas 
em diversas escolas do campo do estado (PARANÁ, 2009).  
Quanto à formação de professores para atuar nas escolas do campo, 
atualmente, o Estado conta com oito cursos de formação de professores do 
campo, sendo sete em atividade e um em extinção (SACHS; BORGES; 
SANTOS, 2016). Como afirmam Sachs, Borges e Santos (2016), a busca por 
uma educação do campo de qualidade no estado do Paraná tem se mostrado 
ativa, apesar de possuir muitos objetivos ainda por atingir. 
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3 CONVERSANDO COM O REFERENCIAL 
 
3.1 Etnomatemática 
 
 Os indivíduos, desde que nascem, entram em um processo constante de 
desenvolvimento e aprendizagem, que se dá nas relações sociais com outros 
indivíduos e com o meio ao qual pertencem.  
Vygotsky considera que o desenvolvimento e a aprendizagem 
interrelacionam-se desde o nascimento da criança, isto é, a 
constituição do sujeito é um movimento dialético entre aprendizagem e 
desenvolvimento (ZANELLA, 1994, p. 98). 
O recém-nascido, por exemplo, aprende que, ao chorar, ele chama a 
atenção de seus pais que prontamente tentam identificar o que ele precisa, e aí 
se estabelece um meio comunicativo que vai se desenvolvendo por meio da 
socialização. A criança aprende com aqueles que fazem parte do seu meio 
social, isto é, tende a reproduzir ações, comportamentos, maneiras de se 
comunicar, técnicas para desenvolver procedimentos e estilos de vida.  
Ao reconhecer que os indivíduos de uma nação, de uma comunidade, 
de um grupo compartilham seus conhecimentos, tais como a 
linguagem, os sistemas de explicações, os mitos e cultos, a culinária e 
os costumes, e têm seus comportamentos compatibilizados e 
subordinados a sistemas de valores acordados pelo grupo, dizemos 
que esses indivíduos pertencem a uma cultura. No compartilhar 
conhecimentos e compatibilizar comportamento estão sintetizadas as 
características de uma cultura. Assim, falamos de cultura da família, da 
tribo, da comunidade, da agremiação, da profissão, da nação 
(D’AMBROSIO, 2015, p.19). 
Entre os diversos desenvolvimentos e aprendizagem do ser humano, 
assim como a fala, o andar, o agir, está a percepção matemática, que é utilizada 
desde muito cedo em diversas situações, seja na percepção de espaço, para 
encaixar as pecinhas de um brinquedo ou até mesmo quando uma criança faz a 
comparação entre dois objetos. 
 Na maioria das vezes, os indivíduos acabam não identificando essas 
ações como matemática. Segundo D'Ambrosio (1996), 
isto nos conduz a atribuir à matemática o caráter de uma atividade 
inerente ao saber humano, praticada com plena espontaneidade, 
resultante de seu ambiente sociocultural, e, consequentemente, 
determinada pela realidade material na qual o indivíduo está inserido 
(p. 36). 
Considerando esses diversos saberes matemáticos praticados 
culturalmente, as diversas linhas de pesquisa no âmbito da Educação 
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Matemática, esta pesquisa se enquadra no Programa de Pesquisa 
Etnomatemática. 
Segundo D’Ambrosio (2015 p. 35-36, grifos do autor): 
A cultura, que é o conjunto de comportamentos compatibilizados e de 
conhecimentos compartilhados, inclui valores. Numa mesma cultura, 
os indivíduos dão as mesmas explicações e utilizam os mesmos 
instrumentos materiais e intelectuais no seu dia-a-dia. O conjunto 
desses instrumentos se manifesta nas maneiras, nos modos, nas 
habilidades, nas artes, nas técnicas, nas ticas, de lidar com o ambiente, 
de entender e explicar fatos e fenômenos, de ensinar e compartilhar 
tudo isso que é o matema próprio ao grupo, à comunidade, ao etno. 
Isto é na sua etnomatemática. 
Ou seja,  
A aventura da espécie humana é identificada com a aquisição de 
estilos de comportamentos e de conhecimentos para sobreviver e 
transcender nos distintos ambientes que ela ocupa, isto é, na aquisição 
de Etnomatemática (D’AMBROSIO, 2015, p. 2). 
O termo etnomatemática surge no ano de 1975, quando Ubiratan 
D’Ambrosio discutia, no contexto do Cálculo Diferencial, a noção de tempo nas 
ideias de Newton (KNIJNIK; WANDERER; GIONGO; DUARTE, 2012).  
Entretanto, só em 1984, no Quinto Congresso Internacional de Educação 
Matemática/ICME 5, realizado em Adelaide, Austrália, é que ele foi pronunciado 
publicamente pela primeira vez e, então, lançado o Programa Etnomatemático 
no cenário internacional (D’AMBROSIO, 2008, p. 14).  
Muitos tendem a relacionar o termo etnomatemática à ideia de etnia, 
porém não é esse o sentido da proposta desenvolvida por Ubiratan D’Ambrosio. 
Ela possui um sentido mais amplo, pois 
[...] implica uma conceituação muito ampla do etno e da matemática. 
Muito mais do que simplesmente uma associação a etnias, etno se 
refere a grupos culturais identificáveis, como, por exemplo, sociedades 
nacionais – tribais, grupos sindicais e profissionais, crianças de uma 
certa faixa etária etc. –, e inclui memória cultural, códigos, símbolos, 
mitos e até maneiras específicas de raciocinar e inferir. Do mesmo 
modo, a matemática também é encarada de forma mais ampla que 
inclui contar, medir, fazer contas, classificar, ordenar, inferir e modelar. 
A etnomatemática se situa numa área de transição entre antropologia 
cultural e a matemática que é academicamente institucionalizada 
(D’AMBROSIO, 1990, p. 17). 
  Além disso,  
[...] etno [é] referente ao contexto cultural e, portanto, inclui 
considerações como linguagem, jargão, códigos de comportamento, 
mitos e símbolos; matema que vai na direção de explicar, de conhecer, 
de entender; e tica que vem de techná, que é a mesma raiz de arte e 
de técnica. Assim, (...) a etnomatemática é a arte ou técnica de 
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explicar, de conhecer, de entender nos diversos contextos culturais 
(D’AMBROSIO, 1998, p. 5, grifos do autor). 
Após Ubiratan D’Ambrosio desenvolver tal proposta, a Etnomatemática 
obteve diversos desdobramentos no âmbito da Educação Matemática. Portanto, 
entre suas diversas interpretações, este trabalho segue sob a perspectiva 
defendida por Gelsa Knijnik: 
Assim, a perspectiva etnomatemática, ao estabelecer estreitos 
vínculos entre matemática e cultura, opõe-se às visões tradicionais da 
ciência, com suas características de homogeneidade e universalidade, 
enfatizando não só que a matemática é uma construção social, mas, 
mais que isto, que tal construção se dá em um terreno minado pela 
disputa política em torno do que vai ser considerado matemática, o que 
vai ser considerado o modo legítimo de raciocinar e, portanto, quais 
grupos são os que têm legitimidade para produzir ciência. A 
etnomatemática desloca seu foco de atenção de questões 
eminentemente psicológicas e epistemológicas que têm sido 
tradicionalmente objeto de estudo na educação matemática. Olha para 
esta área com um novo olhar, vendo-a como um campo do currículo 
também implicado na construção de subjetividades, produzidas não 
em um terreno neutro e desinteressado, mas, ao contrário, em um 
terreno onde certos grupos acabam por impor o seu modo de 
raciocinar, a sua matemática como a única forma possível de pensar o 
mundo matematicamente (KNIJNIK, 1997, p. 39). 
Em entrevista a Miarka (2011), Gelsa Knijnik, quanto à Etnomatemática, 
diz que a vê como “uma caixa de ferramenta que [...] possibilita questionar, 
analisar, e aí pode ser qualquer verbo, problematizar. [...] discutir, analisar, pôr 
em questão o discurso da matemática acadêmica, o discurso da matemática 
escolar” (MIARKA, 2011, p. 189). 
Quando falamos em matemática, logo vem à mente a matemática escolar, 
acadêmica, formal, e, quando falamos em educação formal, referimo-nos àquela 
“desenvolvida nas escolas, com conteúdos previamente demarcados” (GOHN, 
2006, p. 28), que é considerada legítima por ser trabalhada e aceita nas 
instituições de ensino. Seria, porém, essa a única forma de fazer matemática? 
Considerando as práticas realizadas por agricultores, camponeses e demais 
profissionais que trabalham com a terra, por exemplo, muitas vezes, eles utilizam 
cálculos distintos daqueles que compõem a matemática praticada nas 
academias e escolas. E aí surge a questão: essa matemática pode, também, ser 
considerada como legítima? 
Os modos de produzir conhecimentos, compreender o mundo e dar 
significado às experiências da vida cotidiana de outros povos e culturas 
(como, por exemplo, os não europeus, não brancos, não urbanos) são 
considerados como não ciência, como não conhecimento. Nesta 
operação etnocêntrica, tais saberes acabam sendo desvalorizados, 
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não porque sejam, do ponto de vista epistemológico, inferiores, mas, 
antes de tudo, porque não se constituem na produção daqueles que, 
na sociedade ocidental, são considerados como os que 
podem/devem/são capazes de produzir ciência (KNIJINIK; 
WANDERER, 2006, p. 2). 
Com base nessa afirmação de Knijnik e Wanderer (2006) e na concepção 
de Etnomatemática defendida por elas, da qual partilho, respondo que sim. Para 
aquele grupo social, as ações matematizadas que eles possuem e praticam vêm 
a ser uma forma legítima de matemática visto que atende às suas necessidades. 
É eficaz no que diz respeito à sua aplicação e faz com que o produtor consiga 
realizar seus plantios, colheitas e demais atividades de uma forma efetiva. Se 
assim não fosse, toda sua produção, por exemplo, seria prejudicada. 
Contudo, por que esses saberes matemáticos não são valorizados na 
escola, já que são eficazes? Vive-se, atualmente, em uma sociedade capitalista 
em que o foco da educação está diretamente ligado à produção de mão de obra 
para as grandes empresas, e, portanto, esse modelo carrega consigo a 
necessidade de uma educação comum a todos (BORGES, 2016, p. 2). 
A escola, então, ao valorizar um conhecimento matemático em detrimento 
de outros, estabelece uma relação de poder classificando o que é “melhor” ou 
mais “importante”. Nesse aspecto, fica claro o jogo político presente no sistema 
educacional: 
Nosso papel nestes processos de inclusão ou exclusão de 
conhecimentos no currículo escolar é, antes de tudo, e sobretudo, 
político. Tais processos, definindo quais grupos estarão representados 
e quais estarão ausentes na escola são, ao mesmo tempo, produto de 
relações de poder e produtores destas relações: produto de relações 
de poder, pois são os grupos dominantes que têm o capital cultural 
para definir quais os conhecimentos que são legítimos para integrar o 
currículo escolar; são também produtores de relações de poder, porque 
influem, por exemplo, no sucesso ou fracasso escolar, produzem 
subjetividades muito particulares, posicionando as pessoas em 
determinados lugares do social e não em outros. Estes lugares não 
estão, de uma vez por todas, definidos (KNIJNIK, 2004). 
Quanto à valorização de saberes matemáticos de um determinado 
contexto durante as aulas de matemática, muitos professores acreditam que, se 
substituírem os exemplos dos livros didáticos por aspectos presentes naquela 
comunidade, estarão “trazendo a realidade” dos alunos para a sala de aula. Por 
exemplo, nesse sentido, ao substituir problemas que falam de uma quantidade 
de carros por uma quantidade de animais ou plantas, em uma escola do campo, 
acreditam que já estão aproximando e incluindo a matemática presente naquele 
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contexto. Outro exemplo muito comum é o de trabalhar geometria com o formato 
de hortas presentes na escola do campo, pensando estar valorizando o contexto 
camponês na aula de matemática. Será que o pequeno produtor, ao construir 
sua horta, utiliza as fórmulas da matemática escolar para calcular a área, o 
perímetro, a distância etc.? O caminho não é tão simples assim. Fazendo isso, 
estaria apenas utilizando algo presente no campo como ponto de partida, como 
um trampolim, com o intuito de atingir o conhecimento/método imposto pelos 
grupos dominantes, daqueles que “podem” produzir ciência, e isso não é 
valorizar os conhecimentos produzidos no campo. Duarte (2012) diz que 
“evitamos aquilo que se denomina ‘partir da realidade do aluno’ pois entendemos 
que esta operação acaba, muitas vezes, hierarquizando os conhecimentos” 
(DUARTE, 2012, p. 7).  
Quando se parte de algo para atingir outro (de exemplos do campo para 
chegar à matemática acadêmica, considerada formal), está se dizendo, mesmo 
que inconscientemente, que o importante é o outro. Ele é o objetivo, e o ponto 
de partida acaba se tornando apenas exemplo e não algo que, por si só, seja 
relevante. Entendo que as realidades dos alunos – e quando falo em realidade, 
utilizo o termo no plural, visto que, em uma mesma escola, os alunos trazem 
diversas realidades, pois são indivíduos distintos e carregam consigo suas 
especificidades – devem ser trabalhadas de forma integral, como ponto de 
partida e chegada, valorizando-as, como, de fato, acontecem, como quando são 
utilizadas e mostram-se eficazes nas questões reais daquele contexto, não 
somente como um exemplo para chegar a algo, que, para eles, faz pouco 
sentido, sendo em alguns casos apenas a reprodução de algoritmos e técnicas. 
 A proposta da Etnomatemática como campo de valorização de outros 
conhecimentos vai de encontro a esse movimento de partir de um para chegar a 
outro. Para Barbosa (2014, p. 180), “a escola, como local privilegiado para 
acesso ao conhecimento, deveria também incluir em seus currículos os saberes 
que historicamente deles foram excluídos. Aí entram os chamados ‘saberes 
locais’”. Gelsa Knijnik, em entrevista a Barbosa (2014, p. 181), ao falar sobre o 
currículo escolar, ressalta a importância da valorização dos conhecimentos não 
aceitos pela academia, dizendo: 
Isso é só uma parte do que foi acumulado pela humanidade, então 
começa que tem que ter direito ao acumulado pela humanidade, sim, 
portanto, vamos aos saberes locais, porque eles também foram 
  
29 
 
acumulados pela humanidade. [...] É óbvio que eles têm direito de ter 
acesso aos saberes hegemônicos, só que o preço a ser pago não é o 
apagamento dos seus saberes, das suas histórias de vida, então essa 
é a questão. [...] Quem vai discordar que quaisquer trabalhadores têm 
o direito a se apropriar dessa linguagem, dessa racionalidade da 
matemática, que permite que eles passem em provas, que passem em 
concursos, isso e aquilo, ou o que seja matemática, então isso é óbvio. 
O problema é que eles [os que estão alinhados com as posições da 
Pedagogia Crítica dos Conteúdos] não se interessam pela forma de 
vida dessas pessoas, eles estão dizendo que isso não interessa, não 
interessa ensinar isso. O que eu estou dizendo é que estamos de 
acordo com a primeira parte, mas o preço a ser pago não é esquecer 
[as práticas matemáticas locais]. Portanto não é uma matemática 
específica para os do campo, porque, na verdade, eu vou dizer que os 
da cidade também têm que conhecer essa matemática do campo. 
A ideia que defendo, em conformidade com essas autoras, não é que a 
comunidade camponesa, por exemplo, não deva ter acesso à matemática 
presente no currículo escolar, apenas à matemática por eles praticada. Não é 
isso! A questão é que, do jeito como acontece hoje, o currículo escolar não cede 
espaço para esse outro tipo de conhecimento que é praticado historicamente 
pelas comunidades camponesas. 
 
3.2 Modelo dos Campos Semânticos 
 
Para entender as ideias acerca do Modelo dos Campos Semânticos 
(MCS), assim como o motivo de ele fazer parte do referencial teórico deste 
trabalho, farei uso de alguns exemplos com o objetivo de esclarecer os conceitos 
sobre os quais esse modelo se firma. 
Se, depois de ler este trabalho, até esta página, dissesse, assim, do nada, 
que participei de um campeonato de Karatê – modalidade esportiva que pratico 
e na qual sou graduada – e que ganhei a luta final com um ura-mawashi-geri, 
qual seria a reação do leitor? Imaginaria que sou louca? Perguntaria o que isso 
tem a ver com este trabalho? Entenderia o que eu quis dizer com a palavra ura-
mawashi-geri? Acredito que, a menos que o leitor também pratique Karatê ou 
possua algum conhecimento sobre essa arte marcial, para ele, eu estaria 
“falando grego”5. 
                                                 
5 Expressão utilizada para fazer referência a quando você não está sendo compreendido, 
associando à dificuldade de compreensão do idioma grego. 
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Agora, imagino que o leitor deva estar se perguntando qual o sentido 
desse exemplo? Por que falar sobre Karatê em uma dissertação de mestrado? 
A resposta é simples. Ao falar sobre qualquer assunto, falamos direcionados a 
alguém, a um grupo ou a algo. O que quero dizer é que os indivíduos produzem 
legitimidade de significado, o que lhes permite falar sobre as coisas. Ou seja, em 
uma conversa, as pessoas envolvidas falam sobre aquilo a que atribuem 
significado, e a comunicação só é estabelecida quando o interlocutor produz a 
enunciação e o ouvinte/leitor produz a significação para aquilo que ouviu. No 
exemplo do golpe ura-mawashi-geri, a menos que se soubesse o que é esse 
golpe, não se estabeleceria o mesmo significado. Possivelmente, o leitor está 
imaginando que é um golpe – como de fato é – sem saber qual ou como é 
aplicado, porque a significação para a enunciação não estabeleceria um espaço 
comunicativo.  
Lins (2012) diz: 
Ao produzir significado, minha enunciação é feita na direção de um 
interlocutor que, acredito, diria o que estou dizendo com a justificação 
que estou produzindo. Isto quer dizer que a legitimidade de minha 
enunciação não é função de algum critério lógico ou empírico que eu 
pusesse em jogo, e sim do fato de que acredito pertencer a algum 
espaço comunicativo (p. 88). 
Pensando na elaboração deste trabalho, senti a necessidade de, além do 
Programa Etnomatemático, que, como se viu anteriormente, é uma área do 
conhecimento que tem dado voz a outras possibilidades de produção de 
conhecimentos matemáticos e de colocar em discussão aspectos políticos 
envolvidos nessa área, apoiar-me, também, em alguns conceitos do Modelo dos 
Campos Semânticos proposto por Romulo Campos Lins.  
Romulo Campos Lins desenvolveu as ideias iniciais do MCS durante seu 
curso de doutorado, de 1988 a 1992, com a escrita da tese denominada A 
framework for understanding what algebric thinking is (Um quadro de referência 
para se entender o que é pensamento algébrico). O intuito era compreender a 
ideia de conhecimento e significado; compreender o que acontecia com a 
aprendizagem dos alunos quando erravam. Preocupava-se em entender o que 
eles estavam entendendo para produzir aquelas respostas e não simplesmente 
adverti-los, dizendo estar erradas, isto é, a relação entre o que é ensinado e o 
que é compreendido na produção de significados matemáticos. Assim como no 
livro O Pequeno Príncipe, de Saint-Exupéry (2015, p. 99), quando ele diz que “a 
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linguagem é um poço de mal-entendidos”, Lins (2008) afirma que a 
comunicação, quando ela acontece, é um mero acidente. 
O autor produz uma enunciação, para cujo resíduo o leitor produz 
significado através de uma outra enunciação, e assim segue. A 
convergência se estabelece apenas na medida em que compartilham 
interlocutores, na medida em que dizem coisas que o outro diria e com 
a autoridade que o outro aceita. É isto que estabelece um espaço 
comunicativo (LINS, 1999, p. 82). 
Ou seja, 
Quando falo na direção de um interlocutor é porque acredito que este 
interlocutor diria o que estou dizendo e aceitaria/adotaria a justificação 
que me autoriza a dizer o que estou dizendo (LINS, 2012, p. 19). 
Segundo Lins (2008), O MCS é “uma teoria do conhecimento em que o 
conhecimento é de domínio da enunciação, e não do enunciado: não há 
conhecimento nos livros” (p. 541, grifos do autor). De imediato, a frase “não há 
conhecimento nos livros” causa estranheza, mas o que acredito que o 
pesquisador quis dizer com isso é que o enunciado do livro, por si só, não é o 
conhecimento. O conhecimento, para o pesquisador e na ótica que adoto neste 
trabalho, é aquilo que se fala acerca do que está exposto no livro, aquilo a que 
se atribui significado para dizer, mesmo que o que se diga não seja considerado 
correto por todos. Fala-se o que se entende sobre determinado assunto, o que 
se conhece, a interpretação de cada um.  
Essa interpretação do conhecimento difere do que os dicionários 
apresentam. Por exemplo, segundo o dicionário Houaiss (2009b), conhecimento 
é “domínio, teórico ou prático, de uma arte, uma ciência, uma técnica etc.” e, 
para Lins (2012, p. 12), “um conhecimento consiste em uma crença-afirmação 
(o sujeito enuncia algo em que acredita) junto com uma justificação (aquilo que 
o sujeito entende como lhe autorizando a dizer o que diz)”. 
Portanto, o “significado de um objeto é aquilo que efetivamente se diz a 
respeito de um objeto, no interior de uma atividade” e “sempre que há produção 
de significado há produção de conhecimento e vice-versa” (LINS, 2012, p. 28). 
O MCS, então, visa tentar compreender como são produzidos os 
conhecimentos, não só aqueles que são classificados como corretos pela 
academia, mas todo tipo de conhecimento produzido e possivelmente expresso 
em sala de aula. Se um aluno responde que, por exemplo, 10 x 10 = 20 – 
resolução que é considerada incorreta nas aulas de matemáticas – o que ele 
está entendendo por essa multiplicação? Qual a justificação que ele utiliza para 
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argumentar essa resolução? Para Lins (2012, p. 13), “nenhum conhecimento 
vem ao mundo ingenuamente. Aquele que o produz, que o enuncia, já fala em 
uma direção (o interlocutor) na qual o que ele diz, e com a justificação que tem, 
pode ser dito”.  
Além do termo “conhecimento”, o termo “legitimidade” também me 
interessa neste trabalho. Não há como falar acerca de uma educação que 
valorize saberes marginalizados – como enunciações distintas daquelas 
adotadas como corretas na sala de aula, ou de saberes de comunidades 
marginalizadas, como é a do campo, foco deste trabalho – sem falar sobre 
legitimidades.  
Para Lins (2012),  
[...] o que se internaliza não é o conteúdo, não são conceitos, e sim 
legitimidades: a pessoa já era capaz de fazer; mas não sabia que nesta 
ou naquela situação aquilo era legítimo, que nesta ou naquela situação 
aquele modo de produção de significado era legítimo. [...] Internalizar 
interlocutores, legitimidades, é o que torna possível a produção de 
conhecimento e significado, torna possível antecipar uma legitimidade 
do que digo (LINS, 2012, p. 20). 
Contudo, quais as relações entre a Etnomatemática e o MCS? A 
Etnomatemática “considera como conhecimento o que, rotineiramente, não é 
reconhecido como tal” (SACHS, no prelo, p. 2, grifos da autora). Ela dá voz a 
conhecimentos que os indivíduos carregam consigo, às especificidades de um 
determinado grupo. Para o MCS, conhecimento é aquilo que o indivíduo diz 
acerca de algo, ou seja, ele consiste em uma enunciação daquilo em que 
acredita acompanhado de uma justificação (LINS, 2012). É importante destacar 
que tanto a Etnomatemática quanto o MCS buscam dar voz aos diversos 
conhecimentos que os indivíduos possuem, sejam ou não considerados corretos 
pela academia. O que as pessoas pensam ao dizê-los ou praticá-los? No que se 
embasam? Como afirma Lins (2012, p. 13), “[...] nenhum conhecimento vem ao 
mundo ingenuamente”. Esse é o ponto que interessa discutir nesta pesquisa. 
Pois,  
A luta pelo poder dentro de culturas (sociedades) se dá na forma do 
controle de quais são os modos de produção de significados legítimos; 
é nisto que ela é simbólica. [...] A luta pelo controle de quais são os 
modos de produção de significados legítimos é o próprio processo de 
determinação de horizontes culturais (as fronteiras). O silêncio, o riso, 
a reprovação escolar, a excomunhão, a internação psiquiátrica, são 
algumas formas de se negar legitimidade a dados modos de produção 
de significado (LINS, 2012, p. 22, grifos do autor). 
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4 CAMINHO TRILHADO 
 
O presente trabalho desenvolve-se no âmbito da Educação Matemática, 
pois, segundo Garnica,  
A educação matemática é uma área interdisciplinar – ela nasce e se 
nutre continuamente de interlocuções com inúmeras outras áreas de 
conhecimento – que trata de um objeto também interdisciplinar – o 
ensino e a aprendizagem de matemática, nas mais variadas situações, 
tempos, espaços e circunstâncias em que essa relação entre 
matemática, ensino e aprendizagem ocorre. Outro modo de 
caracterizar a educação matemática é afirmando-a como o campo de 
conhecimento que tem como objeto a presença da matemática na 
cultura escolar (o que, entretanto, é uma afirmação reducionista, posto 
que não é apenas na escola ou em instituições formais que se ensina 
e se aprende matemática) (2015, p. 36). 
Sua natureza é de caráter qualitativo e segue a ótica de Garnica (2004), 
quando lista as seguintes características que uma pesquisa dessas deve 
possuir: 
(a) transitoriedade de seus resultados; (b) a impossibilidade de uma 
hipótese a priori, cujo objetivo da pesquisa será comprovar ou refutar; 
(c) a não neutralidade do pesquisador que, no processo interpretativo, 
vale-se de suas perspectivas e filtros vivenciais prévios dos quais não 
consegue se desvencilhar; (d) que a constituição de suas 
compreensões dá-se não como resultado, mas numa trajetória em que 
essas mesmas compreensões e também os meios de obtê-las podem 
ser (re)configuradas; e (e) a impossibilidade de estabelecer 
regulamentações, em procedimentos sistemáticos, prévios, estáticos e 
generalistas (GARNICA, 2004, p. 86). 
Apesar de não ser inteiramente uma pesquisa de campo etnográfica, visto 
que isso requeria inserção total no ambiente de estudo e, no caso deste trabalho, 
aconteceram apenas visitas semanais, o presente trabalho apresenta algumas 
características desse modelo de pesquisa, pois aborda a cultura escolar de um 
grupo, e, para isso, foi necessário frequentar o ambiente onde ocorrem os 
fenômenos – no caso a escola – para realizar a coleta de dados, de 
comportamentos naturais (FIORENTINI, 2006). 
 Segundo Frankham (2015), 
Na etnografia, a análise, o pensamento, a escrita e a teorização estão 
vinculados a esta conceituação dos dados como uma coisa 
(frequentemente) intangível, elusiva, circunstancial. Não é um 
processo padronizável. (...) Trata-se de um processo que combina 
grande atenção aos detalhes do que se viu e ouviu ao longo do tempo 
com métodos cuidadosos, mas enfim sumamente flexíveis, para a 
interpretação desses dados e a comunicação de ideias (p. 70-71). 
Durante o desenvolvimento da pesquisa, não houve, portanto, um roteiro 
pré-elaborado sobre os passos que se trilharia. Cada um deles era estipulado 
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pelo que havia no momento e pelo que havia pensado durante o percurso. Houve 
várias situações que culminaram nas tomadas de decisão. Garnica (2015, p. 38) 
diz “que uma metodologia não é algo estático, mas um arsenal de possibilidades 
sempre em construção”, e assim foi com este trabalho. Não me sentia no direito 
de chegar à escola impondo algo que fizesse relação com aquela realidade, 
sendo que não pertencia a ela. Seria muita petulância da minha parte. A ideia é 
que, no fim da pesquisa, quando proporia um produto educacional, não houvesse 
“nada de imposições, uma possibilidade entre outras; certamente que não mais 
verdadeira que as outras, mas talvez mais pertinente (...)” (EWALD, 1993 apud 
VEIGA-NETO, 1996, p. 31). 
Portanto, a ideia seguida neste trabalho foi a de conhecer, entender e 
vivenciar a realidade da escola, para que, assim, pudesse ser capaz de elaborar 
um produto educacional condizente com aquele contexto; que valorizasse 
situações corriqueiras daquela comunidade, de acordo com a bagagem 
construída após vivenciar a realidade em questão. Quando me refiro à bagagem, 
quero dizer com base na ótica que construí sobre a educação do campo, as 
escolas itinerantes e mais especificamente o Colégio Estadual Maria Aparecida 
Rosignol Franciosi.  
Diante disso, entendo que este trabalho “não busca a(s) verdade(s) sobre 
o mundo, mas busca insights, quais ferramentas que possam ser úteis para o 
entendimento do mundo” (VEIGA-NETO, 1996, p. 31), nesse caso, mais 
especificamente, o mundo da educação do campo. 
Desde que ouvi o termo “escola itinerante”, comecei a pesquisar suas 
especificidades. A vontade de conhecê-las e ver como elas ocorriam na prática 
sempre esteve presente.  
Inicialmente, busquei compreender, por meio de textos (artigos, teses e 
dissertações), publicações de um modo geral, o que era e quais as suas 
características e especificidades. Foi um processo trabalhoso, visto que não há 
muita coisa publicada a respeito dessas escolas. Na área da Matemática, então, 
não encontrei nenhum trabalho. Conforme ia estudando os materiais 
encontrados, diversas dúvidas surgiam, o que alimentava ainda mais a ideia de 
frequentar o chão de uma dessas escolas em busca de respostas. Como diz 
Lopes (2016, p. 133), em sua pesquisa, “essa história apenas diz de um lugar. 
De um chão. De uma realidade. Mas de um modo ou outro, essa é a realidade 
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de muitas escolas, de muitos professores, de muitos alunos. Uma realidade que 
transcende a outras”. 
O primeiro passo foi tentar contato com a escola. E essa, não foi uma 
tarefa fácil. Procurei nos sites de busca e redes sociais, e a única coisa que 
encontrei foi o perfil de uma professora, em uma rede social. Enviei-lhe uma 
mensagem e uma solicitação de amizade, porém não obtive sucesso na 
comunicação. Pensei, então, em conseguir algum contato na Secretaria 
Estadual de Educação do Estado do Paraná (SEED/PR) ou no Núcleo de 
Londrina, e, depois de algum tempo tentando, falando com várias pessoas, 
conseguimos o número do celular da coordenadora pedagógica da Escola 
Municipal do Campo Trabalho e Saber, a qual oferta Educação Infantil e os anos 
iniciais do Ensino Fundamental. Essa escola fica localizada no mesmo espaço 
físico do Colégio Estadual Maria Aparecida Rosignol Franciosi, que era meu 
objetivo, pois oferta os anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio. 
Mesmo sabendo que ela não era a responsável pelos níveis de ensino 
que nos interessavam, marcamos uma visita à escola, pois, estando lá, 
acreditava que ficaria mais fácil de estabelecer o contato com o coordenador da 
“outra” escola. O intuito da visita era conhecer a escola e saber se havia 
possibilidade de realizar lá a pesquisa.  
Saí de Londrina, juntamente com minha orientadora, por volta das 8h da 
manhã. Como o caminho era desconhecido, o guia foi o GPS. A viagem a 
Lerroville, distrito onde se localiza a escola, levou pouco tempo (cerca de 50 
minutos), visto que a estrada era asfaltada e havia a orientação do GPS até lá. 
A dificuldade começou ao chegar a Lerroville. O GPS não reconhecia o caminho 
até o assentamento Eli Vive, e foi preciso perguntar em uma loja comercial como 
fazer para chegar até lá. Após pegar as instruções, entramos em uma estrada 
de terra na qual não havia sinalização que indicasse o caminho até a escola. 
Andamos por um bom tempo e não encontramos os pontos de referência que 
foram passados. Chegamos a uma estradinha em que sequer dava para fazer o 
retorno, resolvemos voltar. No caminho de volta, paramos em uma casa e 
perguntamos como fariamos para chegar. Foi aí que conseguimos encontrar o 
caminho e chegar à escola (por volta das 10h30). 
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Inicialmente, tivemos uma conversa informal com a coordenadora da 
escola municipal, com o intuito de esclarecer as dúvidas iniciais acerca do 
funcionamento e do processo de ensino e aprendizagem daquela escola. 
Durante a visita, consegui o e-mail do coordenador dos anos finais do 
Ensino Fundamental e do Ensino Médio, que não estava na escola naquele dia. 
Ao retornar a Londrina, enviei um e-mail perguntando sobre a possibilidade de 
realizar a pesquisa na escola. A resposta foi que não haveria problemas quanto 
a isso. 
Foi, então, que começou o segundo percalço. Como frequentar a escola 
semanalmente, se ela fica a 70 quilômetros de Londrina e não há um ônibus de 
linha que faça esse trajeto? A saída encontrada foi tentar o acesso juntamente 
com os professores que saem diariamente de Londrina, em uma van. Se a tarefa 
de conseguir contato com a escola foi difícil, essa teve um nível de dificuldade 
maior. Foram cerca de três meses ligando no Núcleo Regional de Educação e 
na SEED/PR de Londrina, constantemente, falando com inúmeras pessoas, para 
conseguir ter direito à van e acesso à escola. Foi um processo desgastante e 
cansativo, até que, no dia 29/09/2016, autorizaram e, no dia 05/10/2016, comecei 
a frequentar a escola.  
A partir de então, foram realizadas visitas semanais à escola. Saía às 
6h30 da manhã, em uma van, a qual era responsável pelo transporte dos 
professores que residiam em Londrina, e chegava à escola por volta das 7h40. 
Permanecia na escola até 17h40, horário em que terminam as aulas do período 
da tarde, e chegava em Londrina por volta das 19h. Foi realizado um total de 12 
visitas à escola.  
Durante o período de permanência, fiz estágio nas aulas de matemática 
de uma das professoras. Socializei com os funcionários e alunos e, também, 
frequentei os diversos espaços da escola: sala dos professores (local de 
permanência por um período maior de tempo), salas de aula, biblioteca, 
secretaria, refeitório e pátio. 
A cada visita realizada, elaborava os diários de pesquisa – instrumento 
utilizado em pesquisas etnográficas para a coleta de dados –, os quais foram um 
importante material de análise. Os diários eram redigidos após cada visita à 
escola, porém, durante o decorrer do dia na escola, fazia pequenas anotações 
para auxiliar nesse processo de elaboração, com palavras-chave que me 
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remetiam a alguma situação que eu quisesse registrar. Segundo Altrichter e Holly 
(2015, p. 80), um diário de pesquisa contém: 
• dados obtidos mediante observação, entrevistas e conversas 
informais, discussões entremeadas e grupos de interesse; • outros 
“objetos achados”, como fotografias, cartas, vídeos, sites, wikis, blogs; 
• informação contextual sore as formas e os meios pelos quais esses 
dados foram colhidos; • reflexões sobre métodos de pesquisa • ideias, 
exemplos e planos para passos posteriores da pesquisa (grifos do 
autor). 
Além das anotações, realizei gravações de áudio das aulas de 
matemática que acompanhei. No total, foram 5 horas e 35 minutos de gravações, 
as quais escutei diversas vezes e transcrevi trechos que pudessem me auxiliar 
nesse processo.  
Também, foram importantes nesse processo as redações elaboradas por 
alunos dos 8º e 9º anos, a partir da proposta de uma professora de português 
com o tema “minha escola é”. Essas redações me permitiram enxergar a escola 
a partir da ótica dos alunos que a compõem. 
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5 ESCOLAS QUE ANDAM 
 
5.1 Surgimento 
 
Com o aumento do número de famílias residentes em acampamentos da 
reforma agrária, surge a necessidade de incorporar escolas na dinâmica do 
movimento de ocupação. As escolas itinerantes, como são denominadas, 
nascem, portanto, da necessidade de propiciar uma educação pública, gratuita 
e de qualidade para as crianças, jovens e adultos presentes nos acampamentos 
do MST, enquanto lutam pela reforma agrária.  
[...] além da luta pela terra, o MST agrega outras lutas. Uma delas é o 
acesso dos militantes à educação formal e não formal. Nesse sentido, 
o Movimento entende que é necessário no processo de educação 
formal: alfabetização de jovens e adultos; construção de salas de aulas 
nos assentamentos, próximo deles e nos acampamentos; escola 
pública gratuita; cursos de nível superior; valorização dos professores 
do meio rural; capacitação e formação profissional dos trabalhadores; 
formação continuada para professores das escolas de áreas de 
Reforma Agrária; diretriz nacional para implantação/legalização das 
escolas dos acampamentos (SAPELLI, 2013, p. 79). 
Alguns integrantes dos acampamentos chegavam a estudar em escolas 
localizadas nas cidades, porém não era algo fácil. Relatos afirmam que sofriam, 
constantemente, com preconceitos, discriminações, e o transporte era de 
péssima qualidade.  Em alguns casos, ainda era necessário que os indivíduos 
percorressem grandes distâncias a pé para poder chegar aos pontos em que o 
transporte passava.  
Em geral, as crianças eram transportadas dos acampamentos para as 
escolas dos distritos ou municípios e lá, muitas vezes, eram 
discriminadas por serem do acampamento do MST, e até por 
cheirarem fumaça. O conteúdo trabalhado nas escolas para onde iam, 
tamém não atendia aos objetivos do Movimento. (MOVIMENTO DOS 
TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA, 2008, apud SAPELLI, 
2013, p. 82) 
Diante dessa realidade constante em diversos acampamentos e 
assentamentos, o MST incorpora, além da luta pela reforma agrária, a luta pela 
educação de seu povo, por uma educação de qualidade que levasse em 
consideração as suas especificidades, necessidades e ideais, e que, além disso, 
pertencesse a seu povo. Segundo Caldart (2012, p. 228-230), inicialmente, o 
MST, mobilizou-se para garantir o acesso à escola para as crianças, mas não se 
deu por satisfeito e progrediu para a incorporação da escola em sua dinâmica, 
com a produção de uma proposta pedagógica específica: “acampamento e 
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assentamento do MST têm que ter escola e, de preferência, que não seja uma 
escola qualquer” (p. 229).  
Essa luta teve início no estado do Rio Grande do Sul, estado pioneiro na 
conquista do direito de incorporar escolas a seus assentamentos e 
acampamentos. 
 Em 1982, foi autorizada pela Secretaria da Educação do Rio Grande do 
Sul a construção de uma escola para atender a cerca de 180 crianças em idade 
escolar do acampamento Encruzilhada Natalino, porém a escola só foi legalizada 
no ano de 1984, quando o acampamento havia se transferido para Nova Ronda 
Alta, onde viraria assentamento.  
Foi, então, que o movimento começou a incorporar a luta pela educação 
nos acampamentos, visto que, se a terra pela qual lutavam constantemente 
representa o direito ao trabalho, faltava-lhes acesso a uma educação que 
valorizasse suas especificidades e os auxiliasse nesse processo de luta, 
nascendo a primeira escola de acampamento (CAMINI, 2009). 
Ou seja,  
[...] além de ter acesso à educação, questionava-se que tipo de 
educação se fazia necessária, tendo em vista o contexto em que a 
escola estava inserida e também os objetivos sociopolíticos do 
Movimento e, para isso, a forma atual da escola clássica não 
conseguiria dar conta. Era necessário construir propostas pedagógicas 
e curriculares diferenciadas, considerando que a escola do MST está 
inserida num contexto de Reforma Agrária, o que a diferencia de 
demais escolas do Campo (SAVI, 2014, p. 25). 
Inicialmente, alguns membros do MST começaram a se preocupar com a 
ideia de que a escola poderia atrapalhar a mobilidade dos acampamentos,  
[...] havia aqueles que não concordavam com a instalação de uma 
escola dentro do acampamento, porque julgavam que iria atrapalhar a 
luta maior; iria amarrar ainda mais as famílias, dificultando sua 
mobilidade e participação ativa no MST (CALDART; SCHWAAB, 1991, 
p. 89, apud CAMINI, 2009, p. 105). 
Surgiu, assim, a ideia de uma escola que fosse capaz de acompanhá-los 
nessas mudanças, uma escola itinerante, que seguisse com seus alunos e sua 
comunidade para onde quer que fossem; uma escola que se movimentasse, que 
estivesse junto a seu povo no processo de luta. São escolas que andam, escolas 
que andam e lutam. Andam em luta. Para o movimento, “a escola é um 
mecanismo de transmissão do saber acumulado pela sociedade ao longo da 
história, bem como da formação da consciência dos indivíduos” (MOVIMENTO 
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DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA, 1989 apud SAPELLI, 2015b, p. 
338). Esse pensamento, então, dá origem às escolas itinerantes, que são “fruto 
da luta dos trabalhadores forçados a buscar uma escola alternativa que possa 
acompanhar a caminhada dos indivíduos itinerantes” (CAMINI, 2009). 
A Escola Itinerante é uma conquista resultante da luta do MST 
(Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra). Desde a sua 
origem, ele luta por escola nos acampamentos e assentamentos, fruto 
da consciência do direito à educação. Este direito é garantido na 
Constituição Federal, pela qual a educação é um direito de todos e um 
dever do Estado. Tal entendimento fez com que os Sem Terra, desde 
sua origem, lutassem por escola pública, gratuita, de qualidade e para 
todos; uma escola que se volte aos interesses e às necessidades dos 
sujeitos aonde ela se insere (MOVIMENTO DOS TRABALHADORES 
RURAIS SEM TERRA, 2006, p. 28). 
Mas como manter toda a documentação que uma escola possui em boas 
condições com mudanças constantes? A solução encontrada para facilitar a 
itinerância dessas escolas foi concentrar toda a documentação dos alunos, 
funcionários e da escola em uma escola fixa, isto é, uma escola que estivesse 
localizada em um assentamento, pois, assim, não corria o risco de perder ou 
sofrer qualquer dano a essa documentação. Essa escola é denominada escola 
base e, além de cuidar de toda a documentação, é responsável também por 
repassar a verba advinda dos poderes públicos às escolas itinerantes, de acordo 
com as necessidades e especificidades de cada uma.  
Durante todo o processo de luta do MST pela educação, visando à 
formação dos professores e dos educandos, planejando uma metodologia 
específica para essas escolas, até o ano de 1996 nenhuma escola de 
acampamento havia sido reconhecida pelo poder público. Continuavam em 
funcionamento, uma vez que educadores residentes no próprio acampamento 
ministravam as aulas. A legalização deu-se pelo Parecer 1313/96, o qual 
aprovou o funcionamento da escola por dois anos, como uma “experiência 
pedagógica”, que poderia ser prorrogado por duas vezes (CAMINI, 2009). Após 
a legalização, as escolas itinerantes funcionaram por cerca de 13 anos no Rio 
Grande do Sul. Segundo Leher, 
Em 2008, Procuradores do Estado do Rio Grande do Sul denunciaram 
o MST como entidade criminosa e terrorista, defendendo que o 
movimento deveria ser colocado na ilegalidade. A partir desse 
posicionamento, o governo do estado do Rio Grande do Sul 
descredenciou todas as escolas itinerantes do estado, inviabilizando-
as (s/d, p. 6). 
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Assim, após intensas pressões, durante o governo de Yeda Crusius, do 
Partido Social da Democracia Brasileira (PSDB), e em parceria com o Ministério 
Público (MP – RS), em 2009, as escolas itinerantes do Rio Grande do Sul foram 
fechadas.  
 
5.2 As Escolas Itinerantes do Paraná 
 
Inspirados na conquista obtida pelo MST no Rio Grande do Sul, o MST do 
Paraná também incorporou a luta pela educação, objetivando a implantação de 
escolas em seus acampamentos. Segundo Sapelli (2013), em 2003, houve uma 
audiência com o governador do estado para expor a situação, e mais 11 reuniões 
com diferentes departamentos da Secretaria de Estado da Educação, para, 
então, após encaminhamento da questão para o Conselho Estadual de 
Educação, serem criadas legalmente as escolas itinerantes. A princípio, as 
escolas foram consideradas “experiências pedagógicas”, e a conquista pelo 
direito à sua implantação deu-se no ano de 2003, pelo Parecer 1012/03, do 
Conselho Estadual de Educação (CEE), de 08 de dezembro de 2003 – nessa 
data, a primeira escola itinerante do Estado já estava em funcionamento, com o 
intuito de agilizar a aprovação – e pela Resolução 614/2004, da Secretaria de 
Estado da Educação do Paraná (SEED/PR). 
A primeira escola itinerante do estado foi inaugurada oficialmente em 30 
de outubro de 2003 e denominada Chico Mendes. Localizava-se no 
acampamento José Abílio dos Santos, no município de Quedas do Iguaçu e 
contava com cerca de 660 estudantes e 43 educadores (CAMINI, 2009, p 143). 
Atualmente6, o estado tem nove escolas itinerantes vinculadas à escola-
base, o Colégio Estadual Iraci Salete Strozak, que fica no assentamento Marcos 
Freire, no município de Rio Bonito do Iguaçu. Segundo Sapelli (2013, p. 129), “o 
Colégio Iraci foi escolhido para ser a escola-base das itinerantes por causa da 
proposta que desenvolve e por estar localizado num dos maiores assentamentos 
da América Latina”. O Colégio Iraci, como escola base, tem a função de  
[...] garantir a organização das Escolas Itinerantes, responsabilizando-
se perante a Secretaria Estadual de Educação do Paraná, no que diz 
respeito às matrículas, transferências, certificação, merenda escolar, 
                                                 
6 No segundo semestre de 2017. 
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fundo rotativo, além da vida funcional dos educadores (MOVIMENTO 
DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA, 2008, p. 15). 
Devido às transformações de acampamentos em assentamentos rurais, 
com a efetivação da reforma agrária, muitas escolas deixam de ser itinerantes e 
passam a escolas regulares – vinculadas aos municípios ou ao estado. Também, 
com a implantação de novas ocupações e a criação de novos acampamentos, 
novas escolas itinerantes surgem. 
No Quadro 1, podemos ver as escolas itinerantes em funcionamento no 
estado do Paraná, atualmente:  
 
Quadro 1 – Escolas Itinerantes do Estado do Paraná 
 
Escola itinerante 
 
Acampamento/Assentamento 
 
Município 
Iraci Salete Strozak   Marcos Freire Rio Bonito do Iguaçu - PR 
Herdeiros da Luta de 
Porecatu 
Herdeiros da Luta de Porecatu Porecatu-PR 
Paulo Freire  Primeiro de maio Paula Freitas-PR 
Caminhos do Saber Maila Sabrina Ortigueira-PR 
Valmir Mota de Oliveira Valmir Mota de Oliveira Jacarezinho-PR 
Carlos Marighella Elias Gonçalves de Meura Planaltin-PR 
Semeando o Saber Zilda Arns Florestópolis-PR 
Herdeiros do Saber I, II, III e 
IV 
Herdeiros da Terra Rio Bonito do Iguaçu-PR 
Vagner Lopes Dom Tomás Balduíno Quedas do Iguaçu-PR 
Fonte: produzido pela própria autora. 
A ideia das escolas itinerantes vai além do fato de se locomoverem com 
seus acampamentos. Elas possuem um ideal de educação distinto das escolas 
do sistema tradicional de ensino contemporâneo – do campo, urbanas, públicas 
e privadas. A seleção de conteúdos, conhecimentos, saberes está pautada em 
um objetivo anterior, que é o de formar pessoas, transformá-las, pois, como 
afirma Silva (2010, p. 15), “[...] a pergunta ‘o quê?’ nunca está separada de outra 
importante pergunta: ‘o que eles devem ser?’ ou, melhor, ‘o que eles ou elas 
devem se tornar?’. Afinal, um currículo busca precisamente modificar as pessoas 
que vão ‘seguir’ aquele currículo”. 
A relação do Estado com as escolas do movimento é a de cumprir o 
mínimo das necessidades,  
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Podemos perceber no posicionamento dos governos que a educação 
no campo, enquanto política de Estado, é tratada no limite da 
legalidade, ou seja, de se cumprir o que a lei prevê – o acesso à escola 
como direito – porém, por se tratar de uma escola ligada a um 
movimento social, de luta, de enfrentamento, de tensionamento, o faz 
na precariedade, atendendo minimamente as necessidades dessa 
escola. Assim, o Estado ‘capitalista’ não pode ser acusado de não 
cumprir a lei e nem de se colocar a favor de quem se contrapõe à 
classe que detém os meios de produção, que define as regras do 
mercado. Fica o Estado, de certa forma, numa posição confortável e 
protegida, mascarando seu caráter de classe (SAPELLI, 2013, p. 88). 
 
5.2.1 Ciclos de Formação Humana 
 
As escolas itinerantes do Paraná têm  
[...] seu currículo organizado em Ciclos de Formação Humana, com os 
quais busca-se contrariar a lógica escolar excludente da seriação, 
pautando a organização do trabalho pedagógico numa perspectiva 
emancipatória (MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM 
TERRA, 2016, p. 2). 
Essa organização se distingue das escolas tradicionais do sistema 
educacional atual, sistema organizado por séries. As escolas itinerantes, 
portanto, ao adotar esse método, propõem mudanças no modelo escolar 
tradicional, pois “o trabalho pedagógico por Ciclos de Formação Humana exige 
alterações em práticas enraizadas da escola” (SAVI, 2014, p. 30). 
Ciclo é movimento, não nos deixa parados, é processo, é relação, é 
agrupar e reagrupar-se para aprender e ensinar. O currículo por Ciclos 
de Formação Humana vem para renovar os métodos de organização e 
de ensino. Se a estrutura curricular por Ciclos de Formação Humana 
nos remete a pensar sobre os sistemas de ensino, também nos permite 
pensar sobre a intervenção didática. Os Ciclos exigem de nós 
educadores um novo olhar sobre o sujeito aprendente e nos desafiam 
para novas concepções e métodos de avaliação, como, por exemplo, 
a promoção e não o fracasso dos sujeitos (LONDRINA, 2015, p. 66). 
Segundo Sapelli (2013), a proposta, ao ser enviada pela primeira vez para 
a SEED/PR, foi devolvida com a justificativa da própria Secretaria de que seria 
incoerente atribuir notas em um currículo contínuo. Porém, o processo de 
implantação foi cercado por dificuldades, o que culminou em diversas reuniões 
com o intuito de explicar a proposta. A resistência dos órgãos deu-se justamente 
por não possuírem experiências com propostas alternativas.  
Marcos Gehrke, um dos mentores da proposta, em entrevista a Sapelli 
(2013, p. 207-208), diz que “a proposta dos ciclos é mais exigente que a da 
seriação, pois problematiza o trabalho da escola, do educador, obriga a realizar 
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registros mais consistentes sobre a aprendizagem do educando, dá 
possibilidade de criar”. 
Mesmo pautada pela Constituição no que se diz respeito à liberdade de 
concepção pedagógica, para que os Ciclos de Formação Humana das escolas 
itinerantes fossem implantados, foi necessário ser aprovado por diversas 
instâncias: Núcleo Regional de Educação de Laranjeiras, SEED/PR e CEE/PR.  
A proposta foi então aprovada como um experimento pelo parecer CEE/PR 117, 
de 11 de fevereiro de 2010 e da resolução 3922/10.  
Os Ciclos visam a sucessão e não o fracasso dos indivíduos que dele 
participam. Eles têm uma dinâmica, que, assim como a escola que vive em 
itinerância, está em constante movimentação e possibilita a relação com a 
diversidade, entende que cada indivíduo é um ser único que possui suas 
especificidades e se desenvolve na relação entre os sujeitos. 
O Quadro 2 apresenta a organização dos Ciclos de Formação Humana 
das escolas itinerantes do Paraná: 
 
Quadro 2 – Organização dos Ciclos de Formação Humana 
 
Ciclos da Vida 
Humana  
 
Ciclo da Educação 
Básica 
              
             Idade 
 
Anos 
 
 
Infância 
Ciclo Único – 
Educação Infantil 
04 anos 
05 anos  
Educação 
Infantil 
I Ciclo do Ensino 
Fundamental 
06 anos 
07 anos 
08 anos 
1º ano 
2º ano 
3º ano 
Classe Intermediária7 
Pré-
Adolescência 
II Ciclo do Ensino 
Fundamental 
09 anos 
10 anos 
11 anos 
4º ano 
5º ano 
6º ano 
Classe Intermediária 
Adolescência III Ciclo do Ensino 
Fundamental 
12 anos 
13 anos 
14 anos 
7º ano 
8º ano 
9º ano 
                                                 
7 “Ao final de cada ciclo, caso o educando não tenha atingido o proposto, este frequentará uma 
classe intermediária em contra-turno, que consiste em ser uma turma entre um ciclo e outro, por 
tempo indeterminado, tendo sua matrícula sempre na turma sequente superação a reprovação 
e como garantia de efetiva aprendizagem e desenvolvimento, sendo que este processo se dará 
apenas no Ensino Fundamental” (PARANÁ, 2010, p. 9-10). 
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Classe Intermediária 
Juventude Ciclo Único – 
Ensino Médio 
15 anos 
16 anos 
17 anos 
1º ano 
2º ano 
3º ano 
Fonte: Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (2016) 
Quando se fala em trabalhar com Ciclos de Formação Humana, há 
algumas ações que são intrínsecas a eles: organização de turmas, adoção da 
área como princípio metodológico, avaliação cumulativa com registros em 
Parecer Descritivo dos resultados, conselho de classe participativo, 
tempo/espaço diferenciado (SAPELLI, 2013, p. 214). 
A avaliação é um ponto importante a discutir aqui. Essa dinâmica de 
Ciclos de Formação Humana pede um modelo de avaliação distinto do que se 
costuma ver no sistema tradicional de ensino, que atribui notas. De acordo com 
a Deliberação do Conselho Estadual de Educação do Paraná (PARANÁ, 2006, 
p. 7) nº 03/06, em seu Art. 20, no que diz respeito à Proposta Pedagógica para 
o Ensino Fundamental das escolas estaduais de ensino,  
A avaliação deverá ter dimensão formadora, com o acompanhamento 
do processo contínuo de desenvolvimento do aluno e da apropriação 
do conhecimento, tornando-se o suporte para a ação educativa. § 1.º - 
A avaliação dos processos de ensino e de aprendizagem não terá 
caráter seletivo e será o indicador da necessidade de intervenção 
pedagógica. § 2.º - Os registros elaborados durante o processo 
educativo deverão conter indicações sobre os diferentes aspectos do 
desenvolvimento e da aprendizagem do aluno. 
Em consonância com o parágrafo 2º do Art. 20, nas escolas itinerantes, a 
avaliação é feita semestralmente e de maneira contínua por meio de um parecer 
descritivo, o qual visa apresentar a totalidade do rendimento escolar dos 
educandos.  
Segundo Sapelli (2013, p. 2019), “os momentos de avaliação são 
considerados nessa proposta como momentos de problematizar todo trabalho 
realizado pela equipe das escolas para justamente construir coletivamente os 
encaminhamentos para superar as dificuldades”. 
A avaliação nessas escolas, portanto, não é feita por meio de notas, o que 
não impede que os professores apliquem provas, trabalhos etc. Todas essas 
atividades desenvolvidas são arquivadas na pasta de acompanhamento dos 
alunos e, juntamente com o caderno de acompanhamento onde são feitas 
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anotações acerca do desenvolvimento do educando, norteiam a elaboração dos 
pareceres descritivos.  
Um dos elementos da proposta dos ciclos que gerou muitas polêmicas 
foi a suspensão da nota e o registro dos resultados por Parecer 
Descritivo. Uma das dificuldades foi junto à SEED/PR, pois o sistema 
digital só aceitava o registro de notas em números. Só após aprovação 
do PPP pelo CEE/PR é que houve alteração no sistema, permitindo o 
registro do Parecer Descritivo (SAPELLI, 2013, p. 219). 
O Parecer Descritivo é realizado por área e semestralmente. Ao fim do 
primeiro semestre letivo, os professores elaboram um parecer parcial 
comunicando a família o desempenho do educando e propondo ações 
pedagógicas para auxiliar no processo de seu desenvolvimento. Ao final do ano, 
é feito, então, um parecer final que analisa a totalidade do desenvolvimento do 
educando no decorrer do ano letivo. 
Para fazer o registro do parecer descritivo, utiliza-se um documento 
próprio e padronizado, que substitui os tradicionais boletins com notas 
escolares. Este registro é resultado do diálogo realizado por cada 
educador, contendo elementos discutidos na área do conhecimento, 
com o coletivo dos educadores do ciclo sobre o educando e seu 
desenvolvimento em cada período (LONDRINA, 2015, p. 20). 
Evidencia-se que esse processo possui um caráter mais qualitativo do que 
quantitativo. Além desse modelo de organização, um dos objetivos de educação 
do MST é que as práticas escolares visem a uma formação emancipadora de 
seus alunos e, portanto, aponta como um dos seus propósitos a ideia de 
trabalhar com a realidade vivenciada nos acampamentos, para que os alunos se 
tornem cada vez mais ativos no contexto de lutas do movimento, em especial, 
pela reforma agrária. 
 
5.2.2 Plano de Estudos 
 
Além dos Ciclos de Formação Humana, essas escolas, assim como 
outras, antes itinerantes e que agora se fixaram em assentamentos, seguem as 
orientações curriculares presentes no Plano de Estudos das Escolas Itinerantes 
(MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA, 2013). O 
material é apresentado em um caderno composto por 300 páginas e 
desenvolvido por um coletivo de especialistas em currículo, especialistas das 
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várias disciplinas escolares, educadores das escolas itinerantes, profissionais da 
área pedagógica e pelo coletivo de educação do MST. 
A dinâmica da criação desse documento, apresentada por Sapelli (2013), 
explicita o processo vivo e de escolhas que envolve uma proposta curricular. 
Inicialmente, isso era pensado a partir das ideias de Paulo Freire, especialmente 
os temas geradores, depois passou a ser baseado nos estudos e práticas de 
Moisey Mikhaylovich Pistrak, na Escola-Comuna da União Soviética.  
Os estudos de Roseli Caldart e de Luiz Carlos de Freitas sobre a obra de 
Pistrak, assim como o encontro dos dois, foram essenciais para a elaboração do 
plano de estudos para as escolas itinerantes do Paraná. Esse foi um longo 
processo, relatado por Sapelli (2013, p. 242-244): 
No início foram definidos, então, os conteúdos e foram feitos os 
inventários de algumas escolas itinerantes que traziam dados sobre a 
escola e seu entorno, para construir o que foi chamado de ‘coluna da 
vida’, ou seja, havia necessidade de explicitar a materialidade presente 
no contexto onde as escolas estavam inseridas. [...] Também foi 
iniciada a elaboração do que se chamou de ‘objetivos formativos’ e 
‘objetivos de ensino’. [...] Quando o grupo já tinha os conteúdos, os 
inventários, a ‘coluna da vida’ e os objetivos formativos e de ensino foi 
feito um ensaio para articulá-los e explicitar a partir daí categorias da 
realidade, que seriam indicativos de possíveis complexos de estudo. A 
princípio foram feitas relações com três grupos de questões, referentes 
a trabalho, lutas/contradições e formas de organização. 
A elaboração da proposta não foi um processo simples, houve muitas 
dificuldades, como o financiamento de parte das despesas para a realização dos 
trabalhos necessários para a construção da proposta pela Secretaria de Estado 
da Educação em 2010, que, com o novo governo a partir de 20118, foi estancado; 
mudanças na equipe de especialistas durante o processo; a centralidade de Luiz 
Carlos de Freitas, como um dos poucos conhecedores da experiência soviética; 
poucos materiais disponíveis sobre a Escola-Comuna, especialmente em língua 
portuguesa; a dificuldade de articulação de alguns conteúdos; a demora no 
processo de elaboração da proposta e a não participação de muitos professores 
das escolas itinerantes na elaboração, que seriam os que colocariam em prática 
o que estava sendo proposto (SAPELLI, 2013). 
                                                 
8 O estado do Paraná foi governado por Roberto Requião do PMDB, durante dois mandatos de 
2003 a 2010, e por Carlos Alberto Richa do PSDB, que governou de 2011 a 2015 e foi reeleito 
para o quadriênio 2016-2019.  
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Apesar disso tudo, a obra para os anos finais do Ensino Fundamental foi 
finalizada, publicada e tem sido norteadora das práticas pedagógicas das 
escolas itinerantes do Paraná. 
Algumas ideias lá presentes são inspiradas nas Escolas-Comuna. Plano 
de estudos, por exemplo, como apresenta Freitas (2009), era o nome dado à 
proposta curricular dessas escolas – que são “instituições de ensino de tipo 
internato que, entre 1918 e 1925, voltaram-se para a tarefa de resolver a questão 
prática de elaborar a nova pedagogia e a escola do trabalho” (p. 12), após a 
revolução soviética de 1917.  
Ainda sobre as Escolas-Comuna, afirma Freitas (2009, p. 13): 
A finalidade destas escolas era criar coletivamente, na prática e junto 
às próprias dificuldades que a realidade educacional da época 
impunha, a nova escola, guiada pelos princípios básicos da escola 
única do trabalho postos na Deliberação da escola única do trabalho 
de 1918 e no documento do NarKomPros – Princípios básicos da 
escola única do trabalho – também de 1918. As Escolas-Comuna, 
portanto, eram tidas como local de agregação de grandes e 
experientes educadores que se dedicavam a criar as novas formas e 
conteúdos escolares sob o socialismo nascente com a finalidade de 
transferir tais conhecimentos para as escolas regulares, de massa. 
No plano de estudos dessas escolas, o complexo é um conceito 
articulador de papel central, que aparece junto a outras duas categorias muito 
importantes na proposta: a atualidade e a autogestão (FREITAS, 2009). Em 
poucas palavras, com relação à atualidade, Shulgin (1924 apud FREITAS, 2009, 
p. 23) enfatiza a necessidade de que os estudantes conheçam e vivenciem a 
atualidade, de lutas e de construção. Com relação à autogestão, está a 
importância de trabalhar, viver e construir coletivamente, que depende do 
desenvolvimento de hábitos e habilidades de organização (SHULGIN, 1924, p. 
63-64 apud FREITAS, 2009, p. 29). 
O caderno é denominado “Plano de Estudos” e, 
Por plano de estudos deve-se entender o conjunto de decisões que 
fornece ao educadores elementos para definir a amplitude e 
profundidade dos conteúdos a serem ensinados, os objetivos tanto de 
caráter formativo como de ensino, as expectativas de 
desenvolvimento, as indicações das relações que tais conteúdos e 
objetivos tem com a vida cotidiana dos estudantes, bem como 
orientações metodológicas gerais que conduzam a uma organização 
da escola e do ensino com significado para os estudantes do campo 
(MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA, 2013, 
p .9)  
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Ou seja, nele, são abordados ideais e possibilidades de complexos para 
“orientar a ação dos trabalhadores em educação que atuam no ensino 
fundamental do 6º ao 9º ano de estudos” (MOVIMENTO DOS 
TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA, 2013, p. 9) e, 
mais do que orientações metodológicas para o educador, o presente 
plano de estudos pretende indicar uma nova forma escolar, uma nova 
forma de organização do trabalho da escola que permita o 
desenvolvimento de estudantes com capacidade de auto-organização, 
conscientes de seu tempo, cientes de seus compromissos com um 
mundo cada vez mais complexo; um mundo no qual é preciso ser ao 
mesmo tempo um lutador e um construtor de uma nova realidade mais 
justa, mais democrática e participativa. (MOVIMENTO DOS 
TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA, 2013, p.10) 
O objetivo dessa proposta, como explica Freitas (2009, p. 36), é superar 
o “conteúdo verbalista da escola clássica” e a dicotomia entre teoria e prática, 
por meio do trabalho socialmente útil. É importante lembrar que, naquele 
contexto, o trabalho a que se refere já não era mais assalariado. 
Com base na proposta das Escolas-Comuna e com os mesmos nomes – 
“plano de estudos” e “complexo de estudos” –, as escolas itinerantes do Paraná 
propõem o seu plano de estudos (MOVIMENTO DOS TRABALHADORES 
RURAIS SEM TERRA, 2013), presente na Figura 1.  
 
 
Figura 1: Capa do Plano de Estudos 
Fonte: Arquivo pessoal 
 
Nele, está colocado como propósito principal da educação o seguinte: 
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ajudar a formar seres humanos mais plenos e que sejam capazes e 
queiram assumir-se como lutadores, continuando as lutas sociais de 
que são herdeiros, e construtores de novas relações sociais, a começar 
pelos acampamentos e assentamentos onde vivem e que são 
desafiados a tornar espaços de vida humana criadora (MOVIMENTO 
DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA, 2013, p.11, grifos dos 
autores). 
Inicialmente, o plano de estudos apresenta as concepções de educação 
e de matriz formativa das escolas itinerantes e diz que, a partir de  
[...] experiências históricas da classe trabalhadora em diferentes 
lugares, o MST vem buscando contribuir na formulação de um projeto 
educativo comprometido com a construção da sociedade do trabalho, 
com igualdade social e participação plena de todas as pessoas (...) 
(MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA, 2013, 
p. 11). 
Na concepção defendida pelo MST, o trabalho, a luta social, a 
organização coletiva, a cultura e a história são matrizes formativas fundamentais 
para que atinjam os objetivos do processo de formação humana ditos 
anteriormente. 
Diante desses ideais, o MST formula, então, o conceito de “ambiente 
educativo”, em que o objetivo é propiciar um ambiente que pode ser 
intencionalizado pelos educadores ou educandos, a fim de que haja uma troca 
horizontal de conhecimentos e experiências acerca de situações presentes 
naquela realidade, possibilitando relações sociais e um acompanhamento 
pedagógico adequado. Devemos deixar claro, portanto, que isso não significa 
“abrir mão do trabalho educativo nas diferentes dimensões da formação 
humana” (MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA, 2013, 
p. 13). 
Na Figura 2, vemos como é esquematizada a proposta da Unidade 
Complexo. O esquema mostra que a concepção de educação que a escola 
possui é organizada em Matrizes Pedagógicas, as quais visam organizar o 
Ambiente Educativo; o Trabalho, que são os momentos que visam a conexão 
entre teoria e prática e os Tempos Educativos, os quais são os diversos 
momentos em que a comunidade escolar deve ter contato em seu cotidiano. Os 
Tempos Educativos sugeridos pelo material são: Tempo Abertura, Tempo 
Trabalho, Tempo Leitura, Tempo Reflexão Escrita, Tempo Cultura, Tempo Aula, 
Tempo de Estudos, Tempo Oficina, Tempo Noticia, Tempo de Estudo 
Independentemente Orientado, Tempo dos Núcleos Setoriais e Tempo dos 
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Educadores. Para atingir os objetivos de educação, utilizam como proposta de 
ensino os Complexos de Estudos que, de maneira geral, buscam abordar as 
bases das ciências e artes, conteúdos, objetivos de ensino e êxitos, métodos e 
tempos específicos, objetivos formativos e êxitos, organização coletiva com 
auto-organização dos estudantes, aspectos da realidade, trabalho socialmente 
necessário e fontes educativas. 
 
 
Figura 2: Esquema da Unidade Complexo 
Fonte: Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, 2013, p. 32. 
 
Os Planos de Estudos, referente às matrizes formativas, apresenta as 
matrizes fundamentais nesse processo de ensino por eles idealizados. São elas: 
Escola e Vida, Escola e Matriz Formativa do Trabalho, Escola e Matriz Formativa 
da Organização Coletiva, Escola e Matriz Formativa da Cultura e Escola e Matriz 
Formativa da História. “Nessa concepção, a educação é pensada no plano da 
formação humana e não apenas da instrução ou mesmo do acesso ao conjunto 
da produção cultural de uma sociedade” (MOVIMENTO DOS 
TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA, 2013, p. 12). 
Ainda na proposta de auto-organização dos estudantes na organização 
política da escola, aparece o tempo educativo dos Núcleos Setoriais, que é um 
“tempo educativo que acontece duas vezes na semana e faz parte do processo 
  
52 
 
de gestão da coletividade” (MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS 
SEM TERRA, 2013, p. 28). Nele, são discutidos “os diversos aspectos relevantes 
da vida na escola, desde a organização da escola, funcionamento dos núcleos, 
estruturas físicas, reivindicações e proposições” (MOVIMENTO DOS 
TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA, 2013, p. 28). Na Figura 3, é 
apresentado o esquema de auto-organização política dos estudantes na 
organização política da escola.  
 
 
Figura 3: Esquema da auto-organização dos estudantes 
Fonte: Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (2013, p. 25)  
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O material apresenta, ainda, possibilidades de complexos baseados em 
questões reais enfrentadas/vivenciadas nos acampamentos e assentamentos do 
MST, que devem ser adaptadas de acordo com as especificidades de cada 
comunidade onde serão aplicados/trabalhados, como afirma o documento. 
A metodologia adotada propõe focos a serem observados por todas as 
disciplinas conectadas a estes. Deu-se o nome de “complexo”’ a cada 
um destes focos que representam “porções da realidade” a serem 
explicadas por diversas disciplinas (MOVIMENTO DOS 
TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA, 2013, p. 31). 
Ou seja, esses complexos, de maneira geral, buscam juntar teoria e 
prática em situações reais que fazem parte da realidade daquela comunidade. 
Eles são trabalhados de forma interdisciplinar e cabe aos professores se 
reunirem e discutirem possibilidades de abordagens do seu conteúdo em uma 
situação real, específica daquela comunidade. 
Durante a realização dos complexos, professor, estudantes e o meio 
devem trabalhar de forma horizontal, ou seja, todos devem participar e contribuir 
com o processo, pois a ideia é que todos os atores já passaram por experiências 
e possuem conhecimentos a serem compartilhados, mesmo que esses não 
sejam aceitos pelos meios oficiais de educação.  
O complexo é uma unidade curricular do plano de estudos, 
multifacetada, que eleva a compreensão do estudante a partir de sua 
exercitação em uma porção da realidade plena de significações para 
ele. [...] É uma exercitação teórico-prática que acontece na realidade 
existente no mundo do estudante, vivenciada regularmente por ele em 
sua materialidade cotidiana e que agora precisa ter sua compreensão 
teórica elevada (MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS 
SEM TERRA, 2013, p. 31). 
Os complexos apresentados pelo plano de estudos são organizados de 
forma semestral para cada ano escolar – do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental 
– a partir de porções da realidade, como exposto no Quadro 3:  
Quadro 3 – Distribuição das porções da realidade 
Ano  Semestre Porções da realidade 
6º 1º  A luta pela Reforma Agrária; 
 Produção de alimentos; 
 As formas de organização coletiva dentro e fora da escola e  
 A cultura camponesa. 
2º  A luta pela Reforma Agrária; 
 Manejo dos ecossistemas; 
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 Autosserviço e 
 As formas de organização coletiva dentro e fora da escola. 
7º 1º  Luta pala Reforma Agrária; 
 Criação de animais; 
 Agroindústria e 
 Organização do acampamento/assentamento e na escola. 
2º  Luta pela Reforma Agrária; 
 Produção de alimentos e 
 Organização no acampamento e assentamento e na escola. 
8º 1º  Luta pela Reforma Agrária; 
 Manejo do agroecossistema e 
 Formas de organização do acampamento e da escola. 
2º  Luta pela Reforma Agrária; 
 Agroindústria e 
 Formas de organização do acampamento e da escola. 
9º 1º  Luta pela Reforma Agrária; 
 Beneficiamento e processamento da produção e 
 Agronegócio (monocultura e empresas cooperativas ou outras) 
e 
 Organização coletiva dentro e fora da escola (acampamento ou 
assentamento). 
2º  Luta pela Reforma Agrária; 
 Vendas/comercialização de produtos e 
 Organização coletiva dentro e fora da escola (acampamento ou 
assentamento). 
Fonte: Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (2013) 
No plano de estudos, é apresentada uma introdução mostrando quais 
porções da realidade serão sugeridas para o determinado ano e semestre 
escolar e um detalhamento dos objetivos e êxitos esperados para o semestre, a 
partir dos complexos sugeridos. Em seguida, são introduzidos os complexos e, 
para isso, é feita uma descrição justificando o motivo de aquele complexo ter 
sido sugerido e quais disciplinas podem ser envolvidas em sua realização, 
deixando claro que outras além das que são propostas também podem vir a fazer 
parte. Definidas as disciplinas, o material apresenta um quadro que traz uma 
justificativa do envolvimento de cada uma delas naquele complexo e quais 
conteúdos podem ser abordados. Por exemplo, no 2º semestre do 8º ano, na 
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porção da realidade “Luta pela Reforma Agrária”, a justificativa para a presença 
da matemática é: 
Compreender a realidade da questão agrária brasileira ao fazer 
a leitura histórica das terras ocupadas pelo agronegócio e pelas 
transnacionais e parceiros brasileiros e latifundiários 
fazendeiros. Estudar e mensurar dados da reforma agrária no 
Brasil. Fazer planejamentos futuros e pensar equipamentos 
tecnológicos possíveis de serem construídos pelas pequenas 
propriedades como: cisternas, agroflorestas, açudes, hortas de 
ervas medicinais de olerícolas, pomares, lavouras coletivas, 
cooperativas, dentre outras (MOVIMENTO DOS 
TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA, 2013, p. 215-216). 
Desse modo, os conteúdos matemáticos – assim como de outras 
disciplinas – estão, sempre, conectados com as porções da realidade. Nesse 
exemplo, os conteúdos são: grandezas e medidas; medidas de comprimento; 
cálculo da medida de uma circunferência; medidas de área; cálculo de área do 
círculo; medidas de volume; resolução de situações-problema envolvendo 
volumes e capacidades; geometria analítica; e sistema de coordenadas 
cartesianas (MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA, 
2013, p. 215-216). Dessa forma, a ideia é que sejam abordados os diversos 
conteúdos das muitas disciplinas que fazem parte do currículo escolar, sempre 
articulados com porções da realidade. 
Além dos conteúdos e justificativa para cada disciplina pertencer ao 
complexo, são listados também os objetivos de ensino, pré-requisitos 
necessários, a metodologia e também a avaliação.  
A coluna referente à metodologia, nos quadros, encontra-se em branco 
porque a metodologia utilizada depende dos professores que abordarão aquele 
complexo e, também, do contexto em que ele for abordado, visto que cada 
escola possui suas necessidades e especificidades. O mesmo acontece, como 
podemos visualizar na Figura 4, na coluna referente à avaliação, quando o 
material apresenta os “Critérios e instrumentos de avaliação”. 
 
 
Figura 4: Tabela Complexos 
Fonte: Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (2013, p. 71). 
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Como foram, porém, determinados os conteúdos a serem abordados em 
cada uma das disciplinas que compõem os complexos? Por que esses e não 
outros? Os saberes do povo camponês também são listados na coluna dos 
conteúdos? Para essa última questão, a resposta é: não, eles não aparecem. 
Precisamos, aqui, ressaltar o entendimento sobre currículo como, 
“definitivamente, um espaço de poder” (SILVA, 2010, p. 147). E essa discussão 
e esse espaço de poder passam, obviamente, pela Matemática.  
A listagem de conteúdos, que é feita a partir das porções da realidade, por 
exemplo, é o resultado de forças que atuam sobre o currículo. São escolhas que 
foram feitas. Quem as fez? Quem tem mais poder para impor. Sabemos que isso 
é resultado de relações de poder que se instauram. 
Havia, na avaliação do grupo de trabalho a partir das reflexões em 
encontros de formação continuada das Escolas Itinerantes e da escola-
base, a análise de que era necessária a definição dos conteúdos para 
cada ano de cada Ciclo de Formação Humana. Segundo Sapelli 
(2013), como nos trabalhos de planejamento feito nas Escolas 
Itinerantes (EI), já no período anterior a 2010, percebeu-se que faltava 
referência em relação aos conteúdos que deveriam ser garantidos em 
cada ano; iniciou-se um processo de contrução dos mesmos (o ponto 
de partida foram as Diretrizes Curriculares que a Secretaria de Estado 
da Educação/PR estava acabando de construir) (HAMMEL; FARIAS; 
SAPELLI, 2015, p. 82). 
Dizer que conteúdos matemáticos devem fazer parte das porções da 
realidade – mesmo que, por vezes, isso possa parecer um pouco artificial – já 
mostra que à Matemática (enquanto disciplina presente nos currículos escolares) 
é atribuído um valor de destaque.  Dizer, também, quais conteúdos compõem as 
porções da realidade indica a que conhecimento é dada maior importância. 
Seria ingênuo acreditar que os conteúdos surgem “naturalmente”, de 
acordo com as porções da realidade. Não se trata de um processo natural, mas 
de um resultado de relações de poder entre seres humanos. 
É importante pontuar que o plano de estudos é parte de uma proposta 
pedagógica muito maior, envolvendo ciclos de formação humana, ao invés de 
seriação; avaliações realizadas com pareceres descritivos, e não notas; sem 
reprovações, mas com classes intermediárias; organização do trabalho por 
áreas, e não por disciplinas (SAPELLI, 2013). 
Com o intuito de compreender como se dá o processo de ensino-
aprendizagem nesse contexto, as Escolas Itinerantes do estado do Paraná, mais 
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especificamente a Escola Itinerante Maria Aparecida Rosignol Franciosi, 
localizada no assentamento Eli Vive em Lerrovile distrito de Londrina-PR foi o 
ambiente escolhido para o desenvolvimento da pesquisa. A escola "Cidinha", 
como é carinhosamente chamada pela comunidade, mesmo não estando mais 
na relação das escolas itinerantes do estado do Paraná, ainda possui como 
objetivo de ensino os ideais das escolas itinerantes. Ela não recebe mais essa 
nomenclatura devido ao acampamento Eli Vive ter se tornado assentamento. 
Sendo assim, ela não faz mais itinerância e permanece fixa no assentamento.  
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6 A ESCOLA QUE JÁ NÃO ANDA MAIS 
 
Esse é um contexto escolar totalmente distinto de todos os que eu já havia 
frequentado: objetivos, metodologias e ideais também. Na graduação, que cursei 
há pouco tempo, quase não “ouvi” nada sobre a educação do campo, muito 
menos sobre as escolas itinerantes, talvez porque os professores, ou muitos 
deles, também não as conhecem. 
Mas o quão distintas essas escolas são? Quais as especificidades 
daquele lugar? Sabemos que nem sempre o que os papéis apresentam acontece 
na prática. Será que nas escolas itinerantes a história é diferente? Para essas 
indagações e outras que surgiram, a solução encontrada foi a de frequentar 
semanalmente uma dessas escolas. 
O Colégio Estadual Maria Aparecida Rosignol Franciosi – Ensino 
Fundamental e Médio – foi o destino. Ele fica localizado no assentamento Eli 
Vive, situado no distrito de Lerroville, o qual tem sua jurisdição no município de 
Londrina-PR. Pelo fato de estar presente em um assentamento e não mais em 
um acampamento, a escola não faz mais itinerância, não anda mais, hoje ela é 
fixa. A distância entre a escola e o município é de 70 quilômetros, dos quais 10 
quilômetros são de estrada de terra. A escola é ligada ao MST e foi implantada 
com o intuito de propiciar uma educação que atendesse as necessidades das 
crianças e adultos que residem no assentamento.  
A fazenda, onde hoje está localizado o assentamento, chamava-se 
Fazenda Guairacá. Em 1991, os integrantes do MST tentaram ocupá-la durante 
um período de três meses, porém foram forçados a desocupá-la. Em 2008, por 
temer novas ocupações, ela foi ofertada ao Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA) e, no início de 2009, cerca de 120 famílias iniciaram 
as ocupações, enquanto ainda ocorriam as negociações entre os fazendeiros e 
o INCRA (LONDRINA, 2015). 
Para suprir a necessidade das crianças em idade escolar, as primeiras 
famílias que ocuparam a fazenda – integrantes do MST – construíram duas salas 
de aula com lona preta e taquara, e assim se deu o início da escola. Inicialmente, 
a escola funcionava como uma extensão das escolas itinerantes “Zumbi dos 
Palmares” e “Caminhos do Saber”, e,  
[...] em agosto de 2009, a escola passou a se chamar Escola Itinerante 
Maria Aparecida Rosignol Franciosi, funcionando como uma extensão 
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do Colégio Estadual Centrão (Assentamento Pontal do Tigre, município 
de Querência do Norte-PR), que desempenhava a função de escola 
base (LONDRINA, 2015, p. 9). 
A Fazenda Guairacá e a Fazenda Pininga, ambas de grande extensão, 
foram obtidas pelo INCRA em 2010, com possibilidade para assentar 506 
famílias. Com o aumento das famílias no assentamento, surgiu a necessidade 
da implantação de uma escola que atendesse suas necessidades, pois 
os camponeses tinham consciência dos seus direitos e queriam uma 
escola que atendesse a comunidade onde viviam, que ofertasse uma 
formação de acordo com a vida campesina e garantisse a permanência 
e a identidade dos sujeitos do campo. (LONDRINA, 2015, p. 10). 
Conforme ia surgindo a necessidade, a própria comunidade ia 
estruturando e reestruturando a escola. A escola, como é hoje, foi construída 
pelas mãos e suor daquele povo, pela própria comunidade. Ela a eles pertence. 
No ano de 2011, passa a ser vinculada à escola base Colégio Estadual 
Iraci Salete Strozak e, nesse mesmo ano, a comunidade encaminhou uma 
solicitação à Secretaria Estadual de Educação do Estado do Paraná (SEED/PR) 
para a criação do Colégio Estadual Maria Aparecida Rosignol Franciosi. 
“O Colégio Estadual Maria Aparecida Rosignol Franciosi – Ensino 
Fundamental e Médio – foi criado pela resolução nº1893/128, assinada em 
27/03/2012 pela Superintendente da Educação, Meroujy Giacomassi Cavet” 
(LONDRINA, 2015).  
O INCRA, após adquirir as terras, fez o sorteio dos lotes no ano de 2013 
entre as famílias acampadas. Devido à grande extensão do assentamento, 
algumas famílias chegam a estar a 15 quilômetros da escola. 
Atualmente, no assentamento, residem aproximadamente 540 famílias. 
Elas “estão organizadas em 10 brigadas e 50 núcleos de base, sendo que cada 
brigada comporta 50 famílias e cada núcleo de base 10 famílias” (LONDRINA, 
2015, p. 32).  
Miranda e Cunha (2013, p. 365) explicam que a “denominação brigada 
remeteria a partes de uma organização que desenvolvem tarefas diferentes, mas 
possuem um mesmo objetivo”, para facilitar a participação e a multiplicação de 
lideranças nos grupos do MST. Ainda sobre os termos usados para caracterizar 
os coletivos, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (2005a apud 
MIRANDA; CUNHA, 2013, p. 365-366, grifos dos autores) explica que as 
brigadas são formadas por: 
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a) Núcleos de Base, compostos por mais ou menos 10 famílias e 
coordenados por um homem e uma mulher. As famílias devem se 
reunir, pelo menos, duas vezes ao mês, para discutir os problemas 
locais, planejar o trabalho voluntário, recolher a contribuição para a 
marcha e escolher os representantes que irão participar das viagens, 
dos cursos e encontros, além de organizarem atividades coletivas 
como o mutirão e a troca de dias de trabalho. Os coordenadores 
anotam as opiniões dos participantes, visitam as famílias e 
encaminham os problemas;  
b) Setores (de frente de massa, de produção, de educação, de 
formação, de saúde, de gênero, de comunicação e de cultura) – cada 
setor possui dez representantes, cada representante é responsável por 
três ou cinco núcleos de famílias; já os setores estaduais são 
compostos por um representante de cada brigada. Também fazem 
parte dos setores a secretaria, a equipe de finanças, a equipe de 
disciplina e a equipe de direitos humanos. Têm o objetivo de orientar e 
ajudar os membros nas orientações dadas pelo movimento. O setor da 
frente de massas cuida das ocupações e das mobilizações. Já o setor 
de educação deve ser composto por professores, pais e estudantes, 
que se encarregam de pensar e encaminhar as questões referentes ao 
ensino nas escolas e a alfabetização de adultos. O setor de formação, 
composto por homens e mulheres, é responsável pelos cursos e pela 
qualidade das discussões dentro do MST. O setor de cultura é 
responsável pela construção de uma nova cultura, baseada na 
formação de homens e mulheres possuidores de valores humanistas e 
com consciência de classe;  
c) Direção Coletiva é composta por um representante a cada cinco 
núcleos. Uma brigada formada por 500 famílias tem, por exemplo, 10 
dirigentes, que devem ser homens e mulheres. Da direção participam, 
ainda, dois representantes de cada setor, para que se mantenha a 
unidade entre todos eles. Os dirigentes são incumbidos de repassar os 
informes aos demais coordenadores de núcleo;  
d) Coordenação da Brigada é composta por todas as pessoas 
responsáveis por alguma função, seja nos núcleos ou nos setores, e 
pela direção, incluindo, assim, dois coordenadores de cada núcleo, 10 
representantes de cada setor e mais 10 membros da direção, 
totalizando mais ou menos 180 lideranças em cada brigada. E tem 
como objetivo planejar as atividades para adultos, jovens e crianças, 
fazer com que os lotes e os créditos cumpram sua função social: 
desenvolver econômica, política, social, cultural e ambientalmente os 
assentamentos. 
Para sobreviver, as famílias do assentamento Eli Vive trabalham dentro e 
fora do assentamento, em sua maioria com a produção de alimentos. 
As linhas de produção previstas no Plano de Desenvolvimento do 
Assentamento (PDA) são: gado leiteiro, possuindo considerável 
número de famílias dedicadas a essa atividade; produção de café, 
inclusive com proposta de cultivo de café orgânico; hortifrutigranjeiros, 
com ênfase no cultivo agroecológico de verduras, legumes e frutas. 
Além destas três linhas principais, há famílias que irão se dedicar a 
outros tipos de produção: criação de animais suínos, caprinos, ovinos, 
bovinos e piscicultura. Para desenvolver e comercializar sua produção, 
as famílias têm contado com o aporte da COPRAN – Cooperativa de 
Comercialização e Reforma Agrária – União Camponesa (LONDRINA, 
2015, p. 30). 
O espaço físico escolar atende desde a Educação Infantil até o Ensino 
Médio, porém há duas escolas em funcionamento. Uma é destinada a Educação 
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Infantil e aos anos iniciais do Ensino Fundamental, denominada “Escola 
Municipal do Campo Trabalho e Saber”, a qual é mantida pelo município de 
Londrina, desde 2016. A outra se destina aos anos finais do Ensino Fundamental 
e ao Ensino Médio, que é o Colégio Estadual Maria Aparecida Rosignol 
Franciosi, mantida pelo estado do Paraná.  
Até 2016, era uma escola só: Colégio Estadual Maria Aparecida Rosignol 
Franciosi. A municipalização acontece como consequência da transformação do 
acampamento em assentamento. Enquanto é acampamento, a escola pode se 
deslocar, em sua itinerância, e ir para terras de outro município – o que não 
permite que a escola seja municipal. Quando a reforma agrária acontece, a 
escola se fixa e, assim, o poder municipal deve assumir a responsabilidade pelas 
escolas de Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental.  
O nome, tanto da escola (Maria Aparecida Rosignol Franciosi) como do 
assentamento (Eli Vive), são homenagens a militantes do MST que dedicaram 
sua vida ao campo e aos direitos dos trabalhadores (CARVALHO; GARDIM; 
FARIAS, 2012, p. 275). 
Diariamente, às 6h30 da manhã, a van que transporta os professores que 
residem em Londrina, parte em direção ao Eli Vive. São 70 quilômetros a serem 
percorridos. Os 60 primeiros são de estrada asfaltada e, apesar do grande fluxo 
de veículos, a viagem é tranquila. Os 10 quilômetros restantes são de estrada 
de terra e não têm nada de tranquilo. É um constante sobe e desce, vira aqui e 
ali, um buraco atrás do outro. O percurso parece ainda pior quando percorrido 
com o ônibus responsável por levar os alunos. O assentamento possui grande 
extensão e, pela precariedade da estrada, há alguns pontos a que o ônibus não 
consegue chegar, e isso faz com que alguns alunos precisem percorrer algumas 
distâncias a pé ou até não frequentarem a escola. 
Ao chegar à escola, a primeira coisa que chama a atenção é a estrutura 
física, como podemos observar nas Figuras 5 e 6. Não há prédio de alvenaria, 
nem muro, nem portão, nem uniforme, nem “tia” controlando a entrada, não 
senhor! A escola é aberta. Entra quem quer, e sai também. Segundo um dos 
educadores e morador do assentamento, “A nossa escola não tem muro, pois 
todos os que querem aprender ou contribuir de alguma forma, são bem vindos”. 
A escola é da comunidade, é conquista daquela gente.  
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Figura 5: Entrada da Escola 
Fonte: acervo pessoal 
 
 
Figura 6: Disposição das salas 
Fonte: acervo pessoal 
 
A falta de muros separando quem pode ou não entrar na escola não é a 
única coisa diferente do que estamos acostumados. Muita coisa lá é diferente 
das escolas que frequentei por toda a vida. As salas, por exemplo, são dispostas 
em uma espécie de círculo, deixando um amplo espaço em seu interior para a 
socialização entre os alunos e a comunidade escolar. Há sala dos professores, 
sala que é biblioteca e secretaria. Há uma sala que é para vídeo, uma que é para 
guardar materiais da escola e outras que são salas de aula mesmo, onde as 
aulas acontecem. Há também uma espécie de barracão, que é o refeitório da 
escola. No total, a escola possui 22 salas mais o refeitório.  
Todas as salas são feitas de madeira, o que acaba complicando quando 
vem chuva. 
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A rede elétrica da escola é bastante instável, visto que só há um 
transformador para atender a mais de 50 famílias. Como a escola fica longe dele, 
acaba tendo um acesso restrito, e as salas de aula, por sua vez, acabam sendo 
mal iluminadas. O mesmo acontece com a água. Não há rede de esgoto no 
assentamento, portanto os banheiros possuem fossas, e a água vem de uma 
mina, porém a bomba que a impulsiona está quebrada. Sendo assim, 
diariamente vem um caminhão pipa fornecer água para que os alunos possam 
beber e para preparar a merenda. Os professores são responsáveis por levar 
suas próprias garrafas de água. 
A sala dos professores é bastante movimentada. Há os professores PSS9, 
que vêm de Londrina e os que residem no assentamento. Todos estes lecionam 
para os anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio. Os educadores da 
Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental – moradores do 
assentamento – quase não aparecem por lá. Quando isso acontece, é sempre 
para pegar algum material. Há também o coordenador dos anos finais do Ensino 
Fundamental e Ensino Médio, e aqueles que passam por lá, para tomar um 
cafezinho. É movimentada! Há outros frequentadores fiéis, que sempre marcam 
presença: os ratos! Isso mesmo que você leu, ratos! Como a sala tem alguns 
armários cheios de materiais e livros didáticos, e os professores estão sempre 
consumindo algum tipo de alimento ali, os ratos fazem a festa. Se a sala está 
quieta, então, é o momento perfeito para eles passearem por lá. 
Na escola, não há um espaço adequado para a prática das aulas de 
Educação Física. Essas aulas são praticadas no centro da escola, espaço que é 
delimitado pelas salas de aula. Durante observação na sala dos professores, 
muitos deles reclamaram, visto que faz muito barulho e por diversas vezes a bola 
bate na sala tirando o foco dos alunos que prestam atenção na aula. Concordam, 
porém, que não há o que a professora de Educação Física possa fazer, pois não 
há outro espaço para a prática de esportes.  
Emoção foi o que não faltou nesta pesquisa. Durante a realização do 
estágio, outros diversos percalços surgiram: greve dos professores, a qual, 
                                                 
9 PSS significa “processo seletivo simplificado”. A referência é feita aos professores que não são 
concursados, mas contratados por meio desse processo. A distribuição de aulas da rede estadual 
de ensino ocorre, primeiramente, entre os professores concursados e, em caso de haver aulas 
remanescentes, são atribuídas aos professores habilitados e classificados pelo PSS. 
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mesmo sendo por uma causa justa, atrasou a pesquisa. Dias em que íamos à 
escola e precisávamos voltar, pois, devido à chuva, os alunos eram dispensados; 
troca do transporte que leva os professores à escola e, consequentemente, meu 
nome sumia da lista de passageiros permitidos e, então, era necessário toda 
uma burocracia para conseguir o acesso novamente. 
Tive acesso a algumas redações cedidas pela professora de português, 
cujo tema era “Minha escola é”, e que foram realizadas por alunos do 8º e 9º 
anos do Ensino Fundamental. A ideia era apresentar os pontos positivos e 
negativos da escola sob a perspectiva dos alunos. Como eles a enxergam? Do 
que sentem falta? Do que mais gostam? A questão acerca da precariedade da 
estrutura física foi quase uma unanimidade.  
Para o aluno A: “Minha escola é um lugar bom mais falta mais espaços 
como por exemplo uma quadra ou um campinho para jogar futebol e outro 
espaço para apresentações. Outra coisa que precisa de melhorias são as salas, 
algumas estão com a parede quebradas ou rachadas a minha sala então está 
sendo segura por dois cabos para não cair a porta está quase quebrada e a sala 
não tem luz”. 
Para o aluno B: “Minha sala é precária em questão de estrutura, pois 
algumas salas estão amarradas com arame. Em questão de água tamém está 
bastante cauteloso as nossas caixas de água estão sendo abastecidas com 
caminhão pipa”. 
Para a aluna C: “Minha escola é precária na estrutura (...). As janelas de 
algumas salas estão quebradas, as carteiras estão meio estragadas (...). Tem 
salas que estão amarradas com arames por causa da estrutura, algumas salas 
não têm lixeira, quando chove molha algumas salas (...)”.  
Apesar de todas as dificuldades que enfrentam com a estrutura física da 
escola, eles enxergam, também, diversos pontos positivos: 
Aluno A: “Mais eu gosto de estudar aqui por ser um lugar tranquilo por ex: 
tem vezes que os professores levam a gente até o campo que não é tão longe 
(...). Esta escola é um lugar bom mais precisa de melhorias e está pouco a pouco 
melhorando”. 
Aluna C: “O lanche que eles dão na escola é bom e bem feito as 
cozinheiras são bem cuidadosas com a higiene. Os professores são ótimos e 
ensinam bem”. 
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Aluna D: “A minha escola é muito legal, eu adoro estudar aqui, os 
professores são legais. Apesar de precisarmos de recursos eu acredito que com 
“o tempo” vai melhorar. Eu estudo aqui desde a 2º e eu gostei de morar e estudar. 
Eu não conseguiria estudar em outra escola (...)”. 
Nesses trechos, fica evidente que, apesar de todas as dificuldades, os 
alunos se enxergam, como de fato são, parte do ambiente escolar. Enxergam 
que aquele local pertence a eles.    
 
6.1 Professores 
 
Diante de todas essas diferenças das escolas itinerantes em relação às 
escolas a que estamos acostumados, quem são os professores que lecionam 
nessas escolas? Será que eles possuem uma formação específica para 
trabalhar lá? Será que eles conheceram as escolas itinerantes durante sua 
formação? Quem são os professores do colégio Cidinha? São moradores do 
assentamento? Como lidam com essa metodologia, ideais e objetivos de 
educação tão distintos das outras escolas, do campo e da cidade? 
Perguntas foi o que não faltou nesta pesquisa. Elas iam surgindo sem que 
percebesse, qual uma criança quando entra na fase dos “porquês”.  
As questões acerca dos professores que lecionam na escola Cidinha é 
um outro ponto importante no que se diz respeito à dificuldade de seguir a 
proposta das escolas itinerantes. Os professores que estavam lecionando na 
escola “Trabalho e Saber” para as turmas de Educação Infantil e anos iniciais do 
Ensino Fundamental, no ano de 2016, eram professores – denominados 
“educadores” –, em sua maioria, do próprio assentamento. Pessoas que ali 
residem e vivem diariamente. Alguns possuíam curso superior e outros, 
magistério. Em janeiro de 2017, houve um novo processo seletivo do município 
de Londrina para contratar professores para lecionar nas escolas municipais do 
campo. Os professores moradores do assentamento prestaram, porém apenas 
uma conseguiu entrar e, com isso, em 2017, os professores da Educação Infantil 
e anos iniciais do Ensino Fundamental passaram a ser, em sua maioria, 
professores advindos da cidade de Londrina. O mesmo acontece com os 
professores dos anos finais do Ensino Fundamental e Médio. Em 2016, nos anos 
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finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, os professores já eram 
professores PSS advindos de Londrina, e, em 2017, a história se repetiu.  
Para a escola itinerante, é de suma importância que os professores 
pertençam ao meio em que a escola está inserida, pois, assim, conhecem e 
vivem as lutas, dificuldades, necessidades e costumes daquele contexto, 
podendo, então, estruturar suas aulas e complexos, buscando a formação de um 
aluno consciente e ativo na realidade em que se encontram. Segundo a 
coordenadora da Educação Infantil, por não serem pessoas que convivem 
diariamente com aquela realidade e porque, a cada ano, vêm uma série de 
professores distintos, é um processo um tanto quanto difícil para que eles se 
adaptem aos métodos de ensino que ali são trabalhados. E, pelo que se 
percebeu, eles não se adaptam.  
Segundo o plano de estudos, “Conhecer o meio no qual vive a juventude 
(local, nacional e internacional) é [...] base para aqueles que conduzem a 
formação da juventude em uma dada escola. Mas conhecer não basta, tem que 
haver cumplicidade” (MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM 
TERRA, 2013, p. 23). O documento também destaca a importância da pesquisa 
etnográfica, ao explicitar a necessidade de “pesquisar para compreender e 
compreender para transformar a si e ao meio” (p. 23). 
Ainda, entre os tempos que envolvem a rotina da escola, está o tempo 
dos educadores, para que os professores possam se encontrar, estudar, planejar 
e acompanhar o desenvolvimento dos estudantes. De acordo com o plano de 
estudos, deve haver, desde o início do ano letivo, um cronograma para o tempo 
dos educadores.  
E, diante dessa questão, como ficam os complexos de estudo? Em um 
determinado momento, essa mesma pergunta foi feita ao coordenador: Como 
são trabalhados os complexos na escola, visto que a proposta sugere uma 
prática interdisciplinar? Ele disse que, por diversas razões, e dentre elas o fato 
de não conseguirem um momento em que os professores consigam se reunir 
para a elaboração de propostas, cada um dos professores era responsável por 
tentar, de alguma forma, incorporar os complexos em sua dinâmica. Para ver 
como isso acontece, realizei estágio nas aulas de Matemática de uma das 
professoras que lá lecionavam. Essa professora era formada em Química, porém 
estava substituindo uma que estava em licença maternidade. 
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Entre as aulas que acompanhei, uma aula era sobre juros simples para 
os alunos do 2º ano do Ensino Médio. Juros, um assunto constantemente 
presente na sociedade capitalista em que vivemos, um assunto que abre um 
grande leque de abordagens.  
A professora iniciou o conteúdo: “A Ana Júlia, ela fez um investimento, ela 
é uma pessoa muito segura, ela segura o dinheiro. E ela fez um investimento de 
R$1200,00 e a taxa de juros foi de 15% ao ano, e a proposta é a gente analisar 
essa aplicação que a Ana Julia fez, nos juros simples e nos juros compostos, e 
nós vamos trabalhar com funções em cima disso (...)”. Os alunos, por sua vez, 
copiavam o exemplo que a professora havia colocado no quadro negro, 
simplesmente reproduzindo, enquanto conversavam sobre diversos outros 
assuntos, como a possibilidade de reposição, aos sábados, das aulas que foram 
perdidas durante a greve – “Ah, psora, eu vou dizer pra eles que não venho, eu 
vou deixar bem claro pra direção ali, eu não vou vir, não tem transporte 
professora, a gente já falou professora. A gente tem que trabalhar!” –, sobre o 
tempo que estava fechando e, caso viesse a chuva, precisariam ir embora, pois 
a moto não passaria na estrada, sobre o que aconteceria com os lotes de seus 
pais, caso morressem: 
 Aluna A: “Meu pai quer que eu volte a morar com ele porque meus irmão 
já é tudo casado, se um dia eles morre o lote vai ficar pro INCRA de novo, se 
ninguém tiver morando com eles. Não pode ser pros filhos se não mora junto”.  
Aluno B: “Ah, precisa de morar junto? Pra ficar com o lote?”  
Aluna A: “É, uai, aí seu pai falece e você nunca foi no lote, o INCRA pega 
de volta”.  
Tudo parecia ser mais interessante do que aquilo que a professora 
passava no quadro. Ela falava e escrevia, perguntava e respondia a si mesma.  
Em um determinado momento da aula, uma das alunas sugeriu que a 
professora passasse um exercício para que eles tentassem resolver em casa e, 
imediatamente, uma das alunas disse: “Psora, não! Não manda tarefa, por 
favor... psora, não é... sabe o que que é? Eu fico a semana toda fazendo 
cadastro, mexendo com cadastro dos Sem Terra. Fico até 5 horas da tarde, cê 
acha que eu vou chegar em casa e ficar fazendo tarefa?”. 
 Percebe-se que a abordagem utilizada pela professora ao ensinar juros 
não faz conexão alguma com a realidade dos alunos. Quem tem R$1200,00 para 
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investir? Que investimento usa juros simples? Nenhum. Ou seja, o exemplo 
sequer era real. 
Portanto, ao acompanhar as aulas, percebi que aconteciam da mesma 
maneira que a maioria das aulas das escolas que já frequentei. O material 
utilizado não era específico para escolas do campo e a dinâmica também não. 
Em um dado momento, questionei a professora sobre os complexos de estudo 
e ela, por sua vez, respondeu que ela já “havia ouvido falar”, mas que nunca 
parou para ver. Segundo ela, mal consegue preparar as aulas normalmente, o 
que dirá pesquisar outra realidade. Durante a conversa, ela disse que acorda às 
5h30 para conseguir pegar a van dos professores às 6h30 e ir para a escola, 
permanece o dia todo lá e chega a Londrina por volta das 19h. Quando chega, 
precisa fazer janta para seu marido e filho pequeno, ajudar com os deveres da 
escola, limpar a casa, preparar o almoço e lanche para seu filho levar à escola 
no dia seguinte e também para ela levar à escola – em 2016, os professores 
podiam almoçar com os alunos na escola, porém, em 2017, isso não acontecia. 
E aí ela perguntou: Quando que eu consigo parar para fazer isso? 
Nas escolas públicas, da forma como acontece o PSS hoje, os 
professores precisam pegar uma grande quantidade de aulas para conseguir se 
manter, e isso interfere diretamente na qualidade das aulas que ministram, visto 
que sequer resta tempo para sua preparação. Quando se fala das escolas 
itinerantes, as quais possuem uma proposta metodológica totalmente distinta 
daquela a que se está acostumado e para a qual o professor não recebeu uma 
formação específica, isso fica ainda mais difícil.  
 Outro ponto que acaba dificultando a realização das propostas das 
escolas itinerantes é a rotatividade de professores. Com o PSS, não há garantia 
de que o mesmo professor voltará no ano seguinte. Na escola Cidinha, por 
exemplo, diversos professores que lecionavam lá em 2016 não conseguiram 
pegar novamente suas aulas, alguns por opção de permanecer em Londrina e 
outros por causa da pontuação baixa e, consequentemente, novos chegaram. 
Diante de todos esses obstáculos, conclui-se, então, que os complexos 
não acontecem e que muitos professores sequer sabem da existência do plano 
de estudos. 
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6.2 Núcleos Setoriais 
 
Dentre os tempos educativos sugeridos pelo plano de estudos das 
escolas itinerantes está o tempo destinado aos núcleos setoriais.  
Durante as visitas realizadas no ano de 2016 na escola Cidinha, em 
nenhum momento ouvi algo sobre esse tempo educativo. Porém, no ano de 
2017, a história foi diferente. Uma vez por semana, os professores se 
organizavam para realizá-lo. Por ser uma dinâmica nova na escola, os 
professores ainda estavam um pouco perdidos, porém presenciei diálogos em 
busca de possibilidades para essa realização. 
Os alunos puderam escolher de qual núcleo setorial gostariam de 
participar, aquele com o qual eles mais se identificavam, e a mesma divisão 
aconteceu com os professores, ficando cerca de dois ou três professores no 
comando de cada núcleo. Essa organização é realizada entre todos os alunos, 
reunindo alunos de diferentes idades e ciclos. As opções de escolha eram: 
Saúde e Bem-Estar; Apoio ao Ensino; Comunicação e Cultura; Infraestrutura e 
Finança; Embelezamento; Produção Agrícola; Registro e Memória.  
Durante a permanência na escola, pude presenciar apenas um dia em 
que os núcleos setoriais aconteceram, pois, para não prejudicar nenhuma aula, 
esse tempo era rotativo, ou seja, cada semana acontecia em um dia e uma aula 
distinta da semana anterior. Participei do núcleo setorial de Infraestrutura e 
Finança.  
Havia três professores responsáveis por esse núcleo, porém, no dia em 
que aconteceu aquele encontro, apenas dois se encontravam na escola. Então, 
na sala havia dois professores e sete alunos, que discutiram três pontos.  
O primeiro deles foi a construção de barraquinhas para a festa junina que 
aconteceria em poucos dias. Os alunos e professores chegaram à conclusão de 
que essa construção se daria com bambus, os quais foram doados por um 
morador do assentamento. Os alunos então ficaram responsáveis por buscar 
esses bambus para que, no próximo encontro, iniciassem as construções. Essa 
dinâmica se daria em conjunto com o núcleo setorial de Embelezamento, pois 
este contribuiria com a estética e a disposição das barraquinhas. 
O segundo deles foi a reforma do banheiro feminino. Os banheiros da 
escola são todos de fossa, como dito anteriormente, e um dos banheiros 
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femininos em especial estava com condições bastante precárias, pois a 
descarga não estava funcionando. Portanto, ficou decidido que os professores 
comunicariam à escola os materiais que precisariam para solucionar o problema, 
e no próximo encontro decidiriam os próximos passos. 
O terceiro ponto discutido naquele encontro foi sobre a fossa da escola, 
um buraco sem proteção. O problema é que os alunos, inclusive os da 
Esducação Infantil, têm acesso a esse buraco. A solução que encontraram foi a 
de cercá-lo. Inicialmente, isso seria feito com alguns bambus que sobrassem da 
construção das barraquinhas da festa junina, porém também seria levada à 
coordenação e à direção a ideia de providenciar materiais para tal feito.  
Diversas são as questões que impedem que o Colégio Cidinha cumpra 
fielmente a proposta das escolas itinerantes do Paraná, porém este é um grande 
passo em direção ao modelo de educação que essas escolas objetivam.  
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7 PRODUTO EDUCACIONAL – DE PROFESSOR PARA PROFESSOR: 
ESCOLAS DO CAMPO, E AGORA? 
 
 
7.1 O que é um Produto Educacional? 
 
A presente dissertação é desenvolvida no Programa de Pós-Graduação 
em Ensino de Matemática da UTFPR, multicâmpus Londrina e Cornélio 
Procópio, o qual é um Mestrado Profissional. Dentre as especificidades desse 
tipo de mestrado, está a elaboração de um Produto Educacional, que é uma 
obrigatoriedade dos programas profissionais da área de Ensino.  
A ideia é produzir materiais que possam ser utilizados por outros 
professores e profissionais envolvidos com o ensino nos diversos espaços. Ou 
seja, tem seu foco “na pesquisa aplicada e no desenvolvimento de produtos e 
processos educacionais que sejam implementados em condições reais de 
ensino” (BRASIL, 2013, p. 23). 
Mas como deve ser esse Produto Educacional? Ele não possui um único 
modelo. No documento da área de Ensino da CAPES (BRASIL, 2013, p. 27), 
estão algumas possibilidades: 
Produtos Educacionais podem ser, por exemplo: Mídias educacionais 
(vídeos, simulações, videoaulas, experimentos virtuais, áudios, objetos 
de aprendizagem, aplicativos de aquisição e análise de dados, 
ambientes de aprendizagem, aplicativos de modelagem, aplicativos de 
aquisição e análise de dados, ambientes de aprendizagem, páginas na 
internet e blogs, jogos educacionais, etc); Protótipos educacionais e 
materiais para atividades experimentais; Propostas de ensino 
(sugestões de experimentos e outras práticas, sequências didáticas, 
propostas de intervenção, roteiros de oficinas etc); Material textual 
(manuais, guias, textos de apoio, artigos em revistas técnicas ou de 
divulgação, livros didáticos e paradidáticos, histórias em quadrinhos e 
similares); materiais interativos (jogos, kits e similares); Atividades de 
extensão (exposição científicas, cursos, oficinas, ciclos de palestras, 
exposições, atividades de divulgação científica e outras).  
Neste trabalho, optamos por trazer como Produto Educacional um 
material textual, mais especificamente, um livreto composto por crônicas 
destinadas a professores que não são do campo, mas que serão professores 
dessas escolas. A ideia, que explico melhor a seguir, é apresentar algumas 
experiências que uma professora da cidade vive em uma escola do campo. 
 
7.2 O Produto Educacional deste trabalho 
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As escolas presentes nos acampamentos surgem em um contexto de 
constantes lutas e embates, e isso exige que o MST construa uma proposta 
distinta das escolas contemporâneas do sistema capitalista, uma proposta 
pedagógica condizente a esse processo de luta. 
Nessa proposta a conexão dos conteúdos com as questões da 
realidade tem centralidade, pois implica num processo de luta a tomada 
de consciência da realidade, diante da qual se exige um 
posicionamento, bem como o acesso aos conhecimentos produzidos 
histórica e socialmente, que representam um instrumento de luta e de 
qualificação desse posicionamento (SAPELLI, 2015a, p.137). 
Assim como nos diversos âmbitos da sociedade contemporânea, nas 
escolas itinerantes também há contradições. Há uma grande diferença entre o 
que se quer e o que se tem, e isso se deve a uma série de aspectos sociais, 
políticos, externos e internos.  
Sapelli (2015a, p. 130) diz que 
a educação, mais especificamente o processo educativo que ocorre 
nas escolas itinerantes do Paraná, [...] carrega várias contradições: 
entre o velho e o novo jeito de educar; entre capital e trabalho; entre 
proprietários e não proprietários; entre movimento social e Estado; 
entre processos de regulação e de autogestão 
A proposta das escolas itinerantes do Paraná é encantadora, bastante 
distinta do que se vê nas escolas contemporâneas. Mas como inserir uma escola 
com uma proposta metodológica que visa propor uma alternativa ao capitalismo, 
em uma sociedade capitalista? É uma constante luta de poder. Essas lutas de 
poder geram contradições. Depois de toda a luta do MST para conquistar a 
implantação das escolas itinerantes do Paraná, o governo aprova, mas é ele 
quem define quais os professores lá vão lecionar. É uma espécie de “vamos 
jogar, mas é com o meu dado viciado”. É quase impossível incorporar por 
completo a dinâmica. Mas a luta dessa gente não para!  
A questão da rotatividade de professores advindos de outro contexto, 
criados com uma outra cultura, a cultura do individualismo, implica diretamente 
no funcionamento do ideal de educação do movimento, que prevê um trabalho 
interdisciplinar, em conjunto. Portanto,  
Como se trata de uma proposta que apresenta uma complexidade, a 
sua não compreensão também compromete a sua consolidação. A 
proposta também exige um grande trabalho coletivo dos educadores 
entre si; dos educandos entre si; dos educadores com os educandos; 
dos educadores e educandos com a comunidade (SAPELLI, 2015a, p. 
138). 
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E ainda, 
Faz-se necessário, para aderir à proposta, um claro posicionamento 
político no sentido de potencializar a classe trabalhadora enquanto 
classe para si. Nem todos os educadores envolvidos têm esse 
posicionamento. Apesar de serem da classe trabalhadora, alguns 
educadores se identificam mais com a classe que o explora do que 
com sua própria classe, portanto, não se dispõem a construir uma 
proposta educativa na perspectiva da emancipação humana 
(SAPELLI, 2015a, p. 139) 
A incorporação da proposta, portanto, esbarra diretamente no coletivo de 
professores que dela participam. Essa proposta requer grandes mudanças no 
funcionamento escolar com os quais esses professores estão acostumados. É 
uma nova forma de se ensinar que eles também precisam aprender. A adaptação 
desses professores, por sua vez, esbarra nas dinâmicas propostas pela 
coordenação e direção. Não é um processo simples, ainda há um grande 
caminho a ser percorrido nesse sentido.  
Apesar de todas essas dificuldades e contradições dentro e fora das 
escolas, o que pude perceber durante a minha permanência no Colégio Cidinha 
é que, como já era esperado, os professores que estão há mais tempo na escola 
e aqueles que pertencem ao assentamento – que são pouquíssimos – tentam 
incorporar a ideia em alguns pontos. Já é possível identificar algumas ações em 
direção ao que se espera, ao objetivo de educação dessas escolas itinerantes. 
A avaliação por pareceres descritivos, por exemplo, de fato acontece, e é 
um grande feito. Ao participar do conselho participativo entre professores e pais, 
em que ocorreu a socialização dos pareceres, pude perceber que mais próxima 
e humana a relação entre família e escola se torna. Os núcleos setoriais, mesmo 
no começo de sua implantação e os professores ainda um pouco perdidos, já 
têm acontecido. Essa dinâmica aproxima comunidade e escola, alunos, 
professores e coordenação. É a comunidade escolar construindo junto uma 
escola melhor para eles e para todos que vierem a frequentar aquele ambiente.  
A proposta do plano de estudos das escolas itinerantes do Paraná ainda 
não está consolidada. Os avanços alcançados foram muito mais teóricos do que 
práticos, mas é um começo. É uma proposta própria daquela gente. É a classe 
trabalhadora mostrando que também é capaz de dizer o que acha importante 
para sua formação e de suas famílias; uma proposta criada de acordo com seus 
anseios, necessidades e interpretações acerca de uma educação de qualidade. 
Vejo essa proposta como um respiro da educação em um período em que há 
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claramente o sucateamento da educação em âmbito nacional. O caminho a ser 
percorrido ainda é bastante longo, mas, entre as diversas contradições 
encontradas, esse percurso, por mais demorado que seja, vale a pena. É a luta 
por uma Educação do Campo de qualidade em ação. É movimento. São as 
escolas itinerantes em ação. 
Desde o início da pesquisa, sempre houve a preocupação de desenvolver 
um produto educacional condizente com o contexto em que a escola está 
inserida, mais especificamente, vinculado aos complexos e à vivencia na escola.  
Percebi que, no Colégio Cidinha, os complexos de estudo não acontecem e, 
portanto, a solução que encontramos foi estudar o plano de estudos proposto 
pelas escolas itinerantes do Paraná a fim de relacioná-lo com a realidade 
observada.  
Nesse sentido, a Etnomatemática teve um papel bastante importante, pois 
pode ser entendida como a técnica de explicar, lidar, entender, conviver e 
desempenhar na realidade de acordo com distintos contextos naturais, culturais, 
sociais e econômicos (D’AMBROSIO, 1993). Ela permitiu vivenciar, buscar a 
compreensão das situações, do contexto, dos indivíduos e do espaço, para que, 
só assim, pudesse estabelecer algumas relações. Metaforicamente dizendo, 
serviu como uma caixa de ferramentas. O MCS, por sua vez, juntamente com a 
Etnomatemática, auxiliou a compreender que cada indivíduo carrega consigo 
uma bagagem cheia de experiências, conhecimentos e costumes vivenciados, 
os quais, em um mesmo grupo – no caso da pesquisa, o Colégio Cidinha –, os 
indivíduos socializam e estabelecem um espaço comunicativo comum, onde 
expõem seus conhecimentos acerca de determinadas situações. Compreender 
esses espaços comunicativos e o que os cerca foi de grande importância para o 
desenvolvimento desta pesquisa. 
Com os áudios gravados durante o estágio realizado nas aulas de 
Matemática e alguns diálogos presenciados nos diversos ambientes do espaço 
escolar, busquei falas que possibilitassem uma associação com os complexos 
propostos pelo plano de estudos. Apesar de a ideia dos complexos ser baseada 
na interdisciplinaridade, em que os professores precisariam se reunir para 
elaborar propostas condizentes com as porções da realidade da escola, segundo 
o coordenador, não há um momento em que os professores consigam se reunir 
para elaborar tais propostas e, portanto, os professores devem incorporar a 
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dinâmica dos complexos em suas aulas. Nesse sentido, a princípio, a ideia para 
o produto educacional era a de adaptar os complexos de estudos e elaborar 
possibilidades para as aulas de matemática, a partir das falas gravadas e 
experiências que obtive na escola. Porém, durante o exame de qualificação 
desta pesquisa, em conversa com a banca examinadora, chegou-se à conclusão 
que um dos pontos chaves para a incorporação do plano de estudo das escolas 
itinerantes, se dava pelo fato de que a maioria dos professores que lecionam 
nessas escolas do campo, não é do campo.  
Pensando nisso, por que não criar um produto educacional voltado para o 
professor de matemática que não é do campo, mas que irá lecionar ali? A saída 
encontrada, portanto, foi a de elaborar um livreto composto por 11 crônicas10.  
 
7.3  Crônicas 
 
A ideia não era chegar propondo algo, visto que não pertenço àquela 
realidade e, até então, não possuía nenhum conhecimento a respeito dela. 
Portanto, buscou-se vivenciar, por um período de tempo, a escola, as aulas de 
matemática, a sala dos professores e as relações que se estabelecem de forma 
geral, para que, só assim, pudesse elaborar este Produto Educacional.   
Este Produto Educacional, portanto, se constitui em um livreto composto 
por 11 crônicas fictícias, que foram inspiradas na realidade vivenciada durante a 
pesquisa em uma escola do campo. Mas, por que crônicas? A ideia de se 
trabalhar com as crônicas se deve ao fato de que elas têm a característica de 
possuir uma relação direta com o leitor, são narradas de acordo com as 
lembranças do autor, sob o seu ponto de vista e que podem versar sobre a 
realidade e ficção, através de uma conversa direta.  
O livreto, portanto, é destinado a professores de matemática e, 
eventualmente, de outras disciplinas que irão dar aula nas escolas do campo, 
mas não são do campo. Ou seja, destinado àqueles que não conhecem a 
realidade e as especificidades dessas escolas.O objetivo é mostrar ao professor 
que a realidade das escolas em que ele irá trabalhar pode não ser a mesma que 
a sua, porém, é importante que ele a conheça. 
                                                 
10 Agradeço, em especial, ao professor Roger Miarka, que sugeriu essa escrita, durante o exame 
de qualificação. 
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Para tal, foi criada uma personagem, a professora Maria. Essa professora 
já possui alguns anos de carreira e, de repente, se depara com uma escola 
distinta de tudo o que já havia vivenciado. Nessa escola, ela passa por diversas 
situações, aventuras, dificuldades e experiências que a fazem refletir sobre sua 
prática docente.  
A primeira crônica trata da primeira visita da professora Maria a essa nova 
escola e retrata muito do que eu senti ao chegar lá para fazer a minha pesquisa. 
A dificuldade para chegar à escola, a comparação com as escolas da cidade e 
também a receptividade por parte da comunidade escolar. A segunda apresenta 
a rotina dos professores que vão diariamente a essa escola, que foi um ponto 
que me marcou bastante, visto que essa rotina é extremamente exaustiva e 
levou um tempo para que eu me adaptasse. A terceira crônica fala sobre a chuva. 
Nela, trago a questão da chuva, pois naquela comunidade ela se torna um 
paradoxo: Por um lado, ela é essencial para a comunidade que tem a produção 
de alimentos como a principal atividade, porém, por outro lado, quando o assunto 
é a escola, ela se torna um grande problema. A quarta crônica retrata um 
momento durante uma viagem no ônibus dos alunos, em que uma criança 
mostra, durante uma conversa, possuir um conhecimento que me encantou, 
visto que eu, graduada pela academia, não fazia a menor ideia daquilo que ele 
dizia com tanta propriedade. Foi uma verdadeira aula! A quinta crônica, “Um 
Susto Daqueles”, trata de um dos grandes sustos que levei na escola, o qual 
definia meu comportamento quando estava na sala dos professores e me 
marcou muito. A sexta retrata um momento em que a professora Maria percebe 
que, com tão poucos alunos na sala de aula, diferente do que estava acostumada 
nas escolas da cidade, ela pouco os conhecia. A sétima traz uma reflexão acerca 
da diferença. Impulsionada pela sexta crônica, ela traz o momento em que a 
professora Maria se dá conta de que a diferença está no olho de quem vê. É o 
momento em que ela olha para tudo o que tem feito, para o contexto em que ela 
se encontra e percebe que precisa refletir sobre seu papel como professora. A 
oitava crônica surge como uma tentativa dessa professora em conhecer seus 
alunos e o contexto em que a escola se localiza. A nona traz uma das propostas 
dessa escola, a qual muito me encantou. É uma proposta em que se vê a 
comunidade escolar unida em prol das melhorias para a escola. É a luta por uma 
escola melhor para todos em prática. A décima crônica retrata a dificuldade da 
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professora Maria em continuar elaborando propostas que valorizem as 
especificidades daquela realidade que não é a dela. Fala da importância de os 
professores estarem sempre a par daquilo que se passa na escola, com seus 
alunos. E, por fim, a última crônica traz uma reflexão dessa professora sobre sua 
vivência nesse colégio, acompanhada de uma despedida justificada pelo fato de 
ela ser PSS. É uma Escola do Campo, e agora? 
 
7.3.1 – Tudo novo de novo. 
 
Era um dia qualquer de maio de 2016, mas não para mim. E aí você me 
pergunta, quem é você? Desculpe a falta de educação, meu nome é Maria e sou 
professora de matemática. Foi a primeira vez que eu fui à nova escola em que 
eu trabalharia. Para nós, professores PSS, é comum mudarmos de escola com 
uma certa frequência, mas sempre bate aquele friozinho na barriga. Como será 
que vai ser lá? Quem serão os meus novos colegas de trabalho, ou meus 
alunos.. bate aquela ansiedade. Aquela mudança foi diferente.  
Era uma escola do campo, localizada em um assentamento da reforma 
agrária. A primeira vez que fui até a nova escola, fui com meu carro. Saí de casa 
por volta das 7h, e o mapa dizia que a distância entre a minha casa e o distrito 
em que a escola se localizava era de, mais ou menos, 55 km. Cheguei ao distrito 
tranquilamente, e então, como o GPS não reconhecia a escola, pedi informação 
em uma vendinha. É só a senhora seguir pela estrada de terra que fica no fim 
dessa rua, até avistar os eucaliptos, depois disso é só virar à direita que vai dar 
na escola, eles disseram. Ah, então é tranquilo. Não tem erro! Pobre inocência 
a minha pensar que seria tão simples assim. Rodei, rodei, rodei e nada de ver 
esses tais eucaliptos. Mas gente, eucalipto não é aquela árvore imensa? Que dá 
para ver de longe? Será que tem outro tipo de eucalipto, e ninguém nunca me 
apresentou? Já sei! Vou ligar para alguém me ajudar. Missão impossível! Nada 
de sinal por lá. Esperar alguém passar? Mas e se não passar? Já pensou se fura 
um pneu aqui? Deus me livre. Achei melhor voltar. Continuei rodando até 
encontrar uma casa. Parei, e me deram a informação de que era para continuar 
reto e subir a primeira estrada à esquerda. Confesso que não resisti e perguntei 
se lá havia eucaliptos. A moça me disse que sim, mas que eram recém-plantados 
e, portanto, eram bem pequenos. Ufa! Pelo menos não inventaram um outro 
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eucalipto. O moço da venda só esqueceu de me passar esse detalhe. Depois de 
um bom tempo, consegui chegar à escola.  
Eu nunca havia dado aula em uma escola como essa. Uma escola que, 
apenas ao observar sua estrutura física, já demonstrava que era uma escola de 
luta. Luta para se manter de pé, funcionando, atendendo aquela gente. Uma 
escola diferente de tudo o que já havia visto antes nas minhas andanças entre 
uma escola e outra.  
Eu estava acostumada com escolas que possuem grandes muros para 
que os alunos não tivessem contato com as pessoas de fora ou fossem embora 
durante as aulas, com prédios de alvenaria, com as crianças todas de uniforme, 
com inspetores de alunos controlando até mesmo quando iam ao banheiro. Nada 
disso acontece nessa nova escola. 
Fiquei boquiaberta quando por lá cheguei. A começar pelo fato de que 
essa escola não tem muros. Entra quem quer, e sai também. Em uma conversa, 
durante um café na sala dos professores, com um dos professores que também 
é morador da comunidade, ele me disse que a escola como é hoje foi construída 
pelos próprios moradores do assentamento, e que muitos desses moradores são 
pais dos alunos que a frequentam. Na hora pensei nas escolas urbanas, as quais 
eu estava acostumada a frequentar. Lá, os pais mal vão às reuniões, enquanto, 
ali, os pais é que construíram a escola para que seus filhos pudessem estudar. 
Ainda durante esse café, o professor me disse:  
- Nossa escola não tem muros, pois todos os que querem aprender ou 
contribuir de alguma forma são bem vindos. 
Fiquei com aquilo na cabeça. Quanta ironia! E há quem diga que o campo 
é que é sinônimo de atraso. Deu a impressão de que a escola não é só dos 
alunos, diretor e professores, mas de toda a comunidade. Bom, se eu estou indo 
da minha cidade para dar aula lá na escola, devo estar contribuindo de alguma 
forma e acho que sou bem-vinda, eu espero. Mas... como será trabalhar em um 
lugar tão diferente assim? 
 
7.3.2 – Minha amiga van 
 
Eu já havia feito uma visita para conhecer, e essa seria a segunda vez 
que iria à nova escola. Mas, dessa vez, iria com a van responsável por levar os 
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professores da cidade, pois a primeira vez fui com meu carro, apenas para 
conhecer. A única coisa que conseguia pensar era que, dessa vez, pelo menos, 
não ficaria mais de uma hora perdida no meio da estrada de terra, já que o 
motorista devia estar acostumado com o trajeto. 
No dia anterior dessa ida à escola, recebi um e-mail do coordenador 
dizendo que a van saíria às 6h30 da praça da igreja matriz. É isso mesmo que 
você leu, caro leitor: 6h30 da matina! Eu, que sempre tive problemas em acordar 
cedo, já comecei a fazer os cálculos da hora em que deveria acordar: 5h30 da 
manhã! Ó céus! Não foi nada fácil acostumar com esse horário, e acho que ainda 
não consegui, mas, com toda certeza, esse dia foi o mais difícil dentre todos. 
Além do horário, o e-mail também dizia que eu levasse lanche/almoço para 
passar o dia na escola, pois a van retornaria por volta das 17h40. Como li a 
mensagem às 21h e não tinha nada pronto, acabei dormindo mais tarde do que 
deveria. 
Caindo de sono, mas lá estava eu saindo às 6h15 em direção à praça. 
Nem mesmo o sol estava totalmente acordado ainda, imagine eu!  Fiquei 
aguardando a van com mais alguns professores e, extamente às 6h30, lá estava 
ela. Um dos professores, ao ver meu estado de sono, disse que dava para dormir 
mais um pouco no começo da viagem, e confesso que fiquei extremamente feliz. 
Só não entendi o “começo da viagem” e pensei aqui com meus botões: começo? 
Eu vou é dormir até chegar à escola! Pobre inocência a minha. 
São 70 quilômetros a serem percorridos. Por força do hábito, já comecei 
a calcular o tempo de sono que teria. Era tudo de que eu precisava. Os 60 
primeiros quilômetros são de estrada asfaltada e, apesar do grande fluxo de 
veículos, a viagem é tranquila. Dormi feito anjo. Os 10 quilômetros restantes são 
de estrada de terra, e aí é que entendi o que o professor quis dizer com “o 
começo da viagem”. De tranquilo, os 10 km não tinham nada. É um constante 
sobe e desce, vira aqui e ali, um buraco atrás do outro. Senti-me naquele 
brinquedo dos parques de diversão de quando era criança, Samba, acho que era 
o nome (de que, para ser sincera, nunca gostei), ou, então, uma pipoca pulando 
na panela de pressão. Só conseguia pensar que precisaria passar novamente 
ali na volta.  
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O dia foi longo e cansativo. Muita coisa diferente de tudo com que já tinha 
lidado nas escolas em que trabalhei. Outra hora conto mais sobre isso. Por 
enquanto, vou me ater somente ao percurso de ida e volta. 
Falando em volta, saímos da escola às 17h40 (pontualidade é algo que 
funciona quando o assunto é a van). Eu estava tão cansada que parecia que um 
caminhão havia me atropelado, e os buracos da estrada pareciam ainda maiores. 
Chegamos à cidade por volta das 19h. E fui depressa preparar meus lanches do 
dia seguinte, pois tudo que eu queria era uma boa e longa noite de sono, mas, é 
claro, meu sono de princesa foi interrompido pelo despertador às 5h30 da 
matina. Não preciso dizer que ele se tornou um vilão! É hora de levantar e 
encarar mais um dia! 
 
7.3.3 – A chuva 
 
Fazia cerca de uma semana que eu estava trabalhando na escola quando 
aconteceu pela primeira vez. Eu ainda não havia me acostumando com a 
dinâmica da escola, mas, aos poucos, ia me adaptando ao novo ambiente de 
trabalho, àquela rotina. 
Naquele dia, havia um murmurinho entre os alunos sobre a possibilidade 
de irem embora mais cedo da aula. Confesso que fiquei sem entender. Imaginei 
que seria alguma dinâmica da escola, que eu não sabia, por ser novata ali, mas, 
como o diretor e o coordenador não haviam me passado nada, segui para a sala 
de aula normalmente. Era a 2ª aula do período da tarde, para uma turma de 
cerca de 12 alunos do 1º ano do Ensino Médio.Logo que cheguei, surgiram 
diversos questionamentos sobre mim, antes mesmo que me apresentasse. As 
perguntas versavam sobre como havia ido parar ali, naquela escola, de onde eu 
estava vindo, se a professora que eu estava substituindo voltaria ou se eu 
assumiria até o fim do ano, se eu passava tarefa e coisas assim. Após respondê-
las, uma nova pergunta surgiu:  
- Que horas vão liberar a gente pra ir embora? 
Imediamente respondi que acreditava que seria no horário normal, às 
17h40, pois ninguém havia me passado outra informação. Foi quando um dos 
alunos disse alto, claro e com um certo ar de tensão: 
  
81 
 
- Mas vai chover, fessora! 
De imediato respondi: 
- Uai, gente, mas chuva é lá motivo para não se ter aula? 
A resposta veio na hora, de diversas bocas: 
- Claro que é psora! Olha lá, já tá garoando. 
- Vai vim chuva professora, um temporal, eu preciso ir pra casa. 
- Psora! Vou ter que ir embora de a pé se chover muito, como vou subir 
com a moto naquelas pedreiras lá? 
No início, eu não estava entendendo tanta preocupação com a chuva. É 
só uma chuva, gente! Nem estava tão forte assim, quem disse a ele que ia vir 
um temporal? Mas aí começou a gotejar dentro da sala de aula, pois, como as 
salas são feitas de madeira, há algumas frestas entre as tábuas, e os alunos 
começaram a desviar suas carteiras das goteiras.  
Quando um dos alunos disse sobre “passar com a moto nas pedreiras”, 
vieram duas coisas à mente. A primeira foi o fato de não entender como um aluno 
que não tem mais do que 16 anos havia ido à escola de moto, sendo que não 
tem nem idade para ter carteira de habilitação. Depois de algum tempo, percebi 
que isso era uma prática normal entre os alunos do Ensino Médio. A segunda 
coisa que me chamou a atenção foi a estrada. Se já é extremamente difícil 
percorrer o caminho quando não chove, será que a van consegue atravessar 
aqueles buracos, subidas e descidas com chuva? 
Após uns 20 minutos do início da aula, a chuva apertou. Começou a 
chover muito forte, e então os alunos foram liberados para que corressem para 
os ônibus responsáveis por levá-los à escola. Caso eles ficassem mais alguns 
minutos na escola, provavelmente os ônibus não conseguiriam percorrer o 
trajeto necessário. Como os alunos foram dispensados, nós, professores, 
também fomos.  
Foi uma correria que só! Os alunos correndo em direção aos ônibus em 
meio à chuva, os professores correrando para a sala dos professores para pegar 
seus materiais.  
- Pega tudo rápido, se não a gente não chega em casa hoje!, disse uma  
das professoras. 
Fiquei tensa com aquela frase. Como assim, não vou chegar em casa 
hoje? Tentei ir o mais rápido que pude. Passei na sala dos professores, peguei 
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meu lanche na geladeira, juntei meu material e, quando fui sair da sala dos 
professores, levei um tombo na escada! Foi lama para todo lado. Fingi que nada 
tinha acontecido, levantei rápido e fui em direção à van. Saímos da Escola por 
volta das 14h15, e aquele caminho, que já não era fácil, ficou três vezes pior, 
mas, apesar da dificuldade, conseguimos atravessar a estrada de terra sem 
atolar. Chegamos à cidade às 15h40 e só quando já estava em casa percebi que 
havia aberto o pulso quando caí.  
Costumo dizer que cada dia de trabalho lá na escola é uma aventura. 
Nunca sabemos como vai ser o nosso dia ou a hora em que voltaremos para 
casa, só se sabe que a aventura estará garantida. A chuva é a solução para os 
moradores do assentamento visto que a maioria trabalha com a plantação em 
seus lotes, mas, para que as aulas aconteçam, ela se torna um grande e difícil 
problema. 
 
7.3.4 – Alho 
 
Desde o dia em que comecei a frequentar a escola, o percurso da estrada 
de terra mexe com o meu estômago. Visualizar a tela do celular nesse período 
é pedir para passar mal. As letrinhas começam a se mexer no mesmo ritmo do 
ônibus, e aí é batuta! Preciso correr para o banheiro. Acho que herdei um pouco 
de labirintite da minha mãe, ou sei lá, talvez eu tenha o estômago fraco. A única 
coisa de que tenho certeza é que essa combinação não me faz bem.  
Um dia desses, fomos liberados na hora do almoço, pois na escola não 
há rede de esgoto e a bomba que impulsiona a água de uma mina até a escola 
havia quebrado. Como a van que leva os professores não estava na escola, 
fomos com o ônibus que transporta os alunos até o distrito, a fim de tomar o 
ônibus que leva os professores da escola desse distrito à cidade. Quando o 
ônibus dos alunos (nesse dia, com alguns professores também) partiu da escola 
em direção ao distrito, eu só tinha um sentimento: que saudades da van! Ela 
chacoalhava bem menos. Reclamei tanto dela, e naquele momento daria tudo 
para tê-la. Quanta ironia do destino! 
Uma coisa, porém, conseguiu prender minha atenção, durante aquele 
trajeto, fazendo que, tirando as batidas de cabeça na janela do ônibus, meu 
estômago continuasse firme: uma conversa entre uma professora e dois alunos. 
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A professora perguntava a um dos estudantes por que ele não 
tinha trazido mais alho para vender, pois ela estava prercisando. Ele disse que 
o alho ainda não estava pronto para a colheita. Outra estudante sugeriu, então, 
que a professora começasse a plantar seu próprio alho. Ela disse que não sabia 
como se faz. O menino começa a explicar-lhe todo o processo, dando uma 
verdadeira aula sobre como e quando produzir um alho de qualidade. 
 Eu fiquei abismada, extasiada, encantada e todos os “adas” possíveis. 
Como uma criança que devia ter lá seus 12, 13 anos sabia tanto sobre a 
produção de um alimento que eu sequer sabia como nascia? Eu mal e mal sei 
plantar o feijão no algodão, como me ensinaram na pré-escola.  
Outro dia, ouvi alguém dizer, em uma dessas palestras que a secretaria de 
educação faz para os professores, que todo mundo traz uma bagagem de 
experiências vividas, mas não tinha parado para pensar que até mesmo uma 
criança pode trazer algo que possa ensinar à gente, que passamos anos 
estudando na academia. Foi uma bela de uma bofetada na minha cara. 
Percebi, durante minha vivência na escola, que é comum a 
comercialização de alimentos produzidos pelos alunos e suas famílias com os 
professores. Confesso que adorei! Os alimentos vêm fresquinhos, sem aquele 
gosto de agrotóxico dos que a gente compra no mercado 
 
7.3.5 – Um Susto Daqueles 
 
Foi um susto daqueles que gela a espinha e dá um iceberg na barriga. Eu 
estava sozinha na sala dos professores quando aconteceu pela primeira vez. Eu 
não sabia se ficava ali, olhando para ele sem me mover, ou se saía correndo e 
gritando de medo. Nem um, nem outro. Saí de lá devagar. Mal dava para ouvir 
o som dos meus passos e minha respiração. Aquela criaturinha parecia me 
encarar, dizendo que ali era o lugar dele.  
E então você me pergunta a que criatura me refiro. Refiro-me a ratos, meu 
caro leitor. Sim! Isso mesmo que você entendeu. Ratos! Somente enquanto 
estive lá, pela manhã (cerca de 3 horas), vi quatro ratos transitando de um lado 
para outro. 
Naquela manhã, eu só tinha dado a primeira aula do período matutino e 
aguardava, pois daria mais algumas aulas no período vespertino. A ideia era 
  
84 
 
permanecer na sala dos professores organizando uns materiais, mas isso não 
foi possível. Depois que consegui sair da sala, fiquei o tempo todo na porta , 
debaixo de um sol escaldante que parecia cozinhar meus neurônios, analisando 
a movimentação dos meus novos “amiguinhos”. 
Os alunos de uma das turmas do Ensino Médio, ao me verem do lado de 
fora da sala, morrendo de medo, se divertiam. Foi quando a professora dessa 
turma veio em minha direção perguntando o que havia acontecido, pois os 
alunos haviam dito que eu estava há um bom tempo debaixo do sol e fora da 
sala dos professores.  
Quando contei o que houve, ela me disse que, de certa forma, eles já 
estavam acostumados. Pelo fato de os professores consumirem alimentos 
naquele local, a sala ser feita de madeira e estar cheia de armários com papéis 
e alguns livros velhos, era o ambiente perfeito para eles. Mas eles só aparecem 
quando a sala está quieta, isso não acontece quando há vários professores por 
lá.  
Depois do que a professora disse, criei uma tática para conseguir 
permanecer sozinha na sala dos professores. Quem não tem cão, caça com 
gato, não é? Ficar sapateando! Isso mesmo! Quando fico batendo os pés no 
chão da sala – que é feita de madeira – eles se sentem ameaçados e não 
aparecem. Já estou até pensando em coreografias diferentes para sapatear!  
O coordenador, ao saber do meu desespero, iniciou um projeto de caça a 
essas criaturinhas e, alguns dias depois, eles não davam mais as caras por lá, 
para a minha alegria. Se foi pelo fato de a caça ter dado certo ou pelos meus 
sapateios, eu não sei, e, para ser sincera, não quero nem saber. Mas que passei 
uns apuros com eles, ah, isso passei! 
 
7.3.6 – Tapa na Cara 
 
Há alguns dias, estava dando uma aula para os alunos do 2º ano do 
Ensino Médio. A minha tentativa de fazê-los prestarem atenção às aulas foi em 
vão. Havia muitas coisas acontecendo na escola que eram mais importantes 
para eles no momento. Uma delas é como aconteceria a reposição das aulas 
perdidas durante a greve dos professores. 
Foi então que uma das aulas me perguntou: 
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- Psora, mas sobre as aulas que ficou nóis vai fazer o quê? 
Eu disse que ainda não haviam me passado nada, mas que talvez 
pudessem ser repostas aos sábados. Ela de imediato me retrucou: 
- Ah psora, eu vou dizê pra eles que não venho, eu vou deixá bem claro 
pra direção ali, eu não vou vim, não tem transporte. Professora, a gente já falô, 
professora, a gente tem que trabalhá.  
Foi então que eu percebi que o trabalho é algo comum entre aqueles 
adolescentes. Uns trabalham em fazendas, outros nos próprios lotes ajudando 
na produção e na comercialização de alimentos.  
- Passei a noite acordada psora, da 00h às 6h na guarita. Dava um sono, 
uma vontade de dormir eu tomava café, acho que tomei uma garrafa de café 
sozinha. 
- Eu trabalho a semana inteira. Essas greve que os professor tiveram eu 
fiquei duas semanas fora de casa por causa que eu posava no Reginaldo, meu 
patrão, pra ir trabalhar. 
Confesso que houve certo remorso acerca de algumas atitudes que tive 
como professora. Foi uma espécie de tapa na cara, sabe? Eu sempre mandava 
tarefa e advertia quando eles não me entregavam, mas uma aluna me retrucou 
dizendo que ela não tinha tempo para fazer.  
- Psora, não. Não manda tarefa, por favor... psora, não é... sabe o que 
que é, eu fico a semana toda fazendo cadastro , mexendo com cadastro11. Fico 
até 5 horas da tarde, cê acha que eu vou chegar em casa e ficar fazendo tarefa? 
De fato, se ela trabalhava quando não estava na escola, como iria fazer? 
Eu estava cobrando algo que sempre cobrei dos meus alunos de outras escolas, 
mas, ali, os alunos não tinham como única obrigação estudar. Mais um tapa na 
cara! Mas será que não há alguma saída? Desde que comecei a lecionar eu 
mando tarefa de casa, será que o problema em mandar tarefa, para aqueles 
alunos, não está no tipo de tarefa que nós professores mandamos? E se 
houvesse um combinado entre os professores para que haja um rodízio de 
tarefas, para não ficar muita coisa? Meu Deus! Que difícil pensar nisso.  Descobri 
que, apesar de estar há alguns meses na escola, eu mal conhecia meus alunos. 
                                                 
11 Cadastro de moradores do assentamento. 
  
86 
 
Estava ali falando, falando e nem sabia quais eram as rotinas deles, o que 
gostavam de fazer. Detalhe: eu tinha apenas 12 alunos naquela aula, não 40, 
como estava acostumada. Dá-lhe tapa na cara, de novo! 
 
7.3.7 – Diferença 
Diferente, depois da aula em que percebi que não conhecia os meus 
alunos como deveria, me peguei pensando nessa palavra. O que é ser diferente? 
O que caracteriza uma diferença? Para mim, tudo pelo que passei, e aqui relatei, 
nessa escola do campo é diferente. 
Nas escolas da cidade, de onde venho, se aparece um rato, a escola é 
dedetizada. Não existe dificuldade com as estradas de acesso, as ruas são todas 
asfaltadas. A chuva não molha as salas de aula, pois são todas de alvenaria, e 
nem interdita as ruas. O professor? Ah, lá é ele quem sabe das coisas. 
Avaliação? Totalmente classificatória. “Esse é um aluno nota 10, aquele merece 
no máximo um 4”, diferente de como acontece aqui, onde a avaliação é feita por 
meio de parecer descritivo. Aqui os alunos são mais que apenas um número. É 
algo mais próximo, mais humano. 
Confesso que essa reflexão deu uma pane por aqui. “Buguei”, como diz 
um amigo meu. Sabe quando você está se sentindo um peixe fora d’água e, de 
certa forma, tem contribuído para que continue sendo esse tal peixe? 
Mas, voltando à palavra “diferente”, acho que cheguei a uma conclusão que não 
me agradou muito: a diferente aqui na escola sou eu. Sim, eu! Sou eu que não 
sou daqui, eu que não estou acostumada com a rotina da escola ou da estrada. 
É a comunidade deles, a escola deles. E eu? Sou a que veio de fora, que não 
está habituada a nada disso, e acredito que talvez seja por isso que, para mim, 
os acontecimentos tomam uma proporção tão grande. E, cá entre nós, que 
petulância da minha parte, não? Acabo de chegar e já vou dando minhas aulas 
como bem entendo. Sem perguntar como é a dinâmica e os costumes naquela 
comunidade, meio que impondo o que e como devem aprender.  
Essa reflexão sobre o diferente foi outro belo tapa na cara. Às vezes, nós 
professores, estamos tão acostumados com a rotina exaustiva de aulas que 
ligamos o botãozinho do “automático”, sem dar conta de que cada turma, cada 
escola e cada comunidade possuem suas especificidades, seus conhecimentos 
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acumulados com o passar dos anos, os quais devem ser respeitados e 
valorizados em sala de aula. 
Pensando bem, sempre apontamos o outro como o diferente, mas 
diferente do quê? Daquilo que temos como o “comum”, daquilo que não é igual 
a nós. Provavelmente, para o outro, que classificamos como diferente, o 
diferente somos nós. Acredito que a diferença, então, está no olho de quem vê. 
Pois bem, acho que está mais do que na hora de sentar e refletir sobre a minha 
prática docente. 
 
7.3.8 – Mão na Massa 
 
Aquela reflexão acerca da diferença ficou martelando na minha cabeça. 
Confesso que já assisti a algumas palestras que levavam em consideração a 
ideia de valorizar as especificidades dos alunos e o contexto em que a escola se 
insere, mas tudo é muito lindo na teoria. Na prática, é que está a dificuldade. 
Como fazer algo que, de fato, valorize as especificidades, sem se tornar meros 
exemplos ou pontos de partida para atingir os algoritmos que a academia impõe? 
Isso seria valorizar as tais especificidades? Olha, posso estar muito errada, e me 
perdoem se estiver, mas, depois de “queimar meus miolos” refletindo sobre essa 
questão, cheguei à conclusão que, para mim, isso não é valorizar. Acredito que 
seria uma espécie de trampolim, sabe? Contaria uma historiazinha para tentar 
envolvê-los e depois despejaria os algoritmos de novo.  
Mas voltando à prática, por onde começar? Confesso que não tinha a 
menor ideia, mas precisava. Certo, e quando foi que “caiu a ficha” de que eu 
estava apenas reproduzindo conceitos? Lembrei que foi quando percebi que não 
conhecia meus novos alunos. Pronto! Vai ser por aí! Preciso conhecer meus 
alunos. 
Confesso que, tentando elaborar essa aula, bateu ansiedade e um pouco 
de tensão. Já me preparei para ouvir a frase “mas essa não é uma aula de 
matemática?” ou, então, “cadê a matemática daí?”, frases que certamente 
ouviria dos meus alunos lá da cidade. Mas aí a resposta estaria na ponta da 
língua: “Tá”, mas o que é matemática? Seria apenas algoritmos? Não para mim.  
Decidi, então, começar fazendo um levantamento dos tipos de produção das 
famílias dos alunos, em seus lotes. Para isso, fiz algumas perguntas para que 
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os alunos respondessem: Quais são os alimentos produzidos no assentamento 
pelos familiares desses estudantes? Há produção coletiva entre famílias? Os 
alimentos são comercializados? Se sim, de que forma? Há cooperativas que 
revendem os alimentos? Quem são os compradores de alimentos? Os alunos, 
então, levaram essas questões para casa com o intuito de respondê-las com 
seus familiares.  
Eu estava extremamente ansiosa pelas respostas. Essa questão da 
produção de alimentos, realmente, havia me chamado a atenção naquela escola. 
Mas essa ansiedade tinha um pouco de insegurança também. Essas crianças 
sabem muito mais sobre produção de alimentos do que eu, que sou formada na 
academia. Como vou administrar essas informações, sem falar besteira? E se 
me chega uma questão da qual não tenho conhecimento para discutir? É um 
risco que eu estava correndo, mas tentei enxergar que, caso não soubesse, 
aprenderia com eles. Agora já tinha sido feito, não tinha como voltar atrás e 
descartar aquelas pesquisas.  
Mas foi dito e feito, não deu outra. Ilusão a minha achar que tudo saíria 
como planejado no meu plano de aula. Nem parece que já tenho tantos anos de 
sala de aula, para me iludir assim. O complicado de trabalhar com algo sobre o 
qual não se tem muito conhecimento é lidar com as surpresas que normalmente 
ocorrem. É preciso ter uma “sacada” na hora para dar continuidade. Surgiu o 
conceito de agrotóxicos. E o que eu sabia acerca dos agrotóxicos? Que são 
venenos e que são muito utilizados em grandes plantações para proteger de 
pragas para que os alimentos sejam produzidos de forma mais rápida e fim. Não 
era o suficiente para lidar com produtores de alimentos. Era um assunto no qual 
eles tinham interesse, fazia parte das discussões de suas famílias. O que fazer 
nessa hora? 
Foi, então, que, para a minha salvação e alegria da nação, um aluno disse 
que, no seu lote, eles utilizavam adubos orgânicos, que lá veneno era proibido. 
Já comecei a aprender aí. Mas sabe como professor é um bicho ligeiro, não é? 
Foi naquele momento que tive uma ideia para continuar a aula. Como eu não 
tinha conhecimento para discutir o assunto, pedi autorização ao coordenador 
para convidar um dos pais dos alunos, ou alguém da comunidade, que pudesse 
discorrer sobre o tema com a turma.  
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Quando o pai de um dos alunos veio para nossa aula, foram discutidas 
algumas questões: Como preparar adubos orgânicos? Como produzir alimentos 
sem usar agrotóxicos? Como realizar o controle agroecológico de pragas? Eu, 
certamente, aprendi mais do que qualquer um ali, pois, para mim, tudo foi 
novidade. Aquele homem, sem formação acadêmica, rico em conhecimentos 
que foram repassados de geração em geração, utilizando unidades de medidas 
distintas das que a gente utiliza na escola, “três dedos” de tal coisa, para “um 
palmo” daquele outro, foi emocionante. Isso é matemática. Isso é o 
conhecimento acumulado por aquela comunidade. Se antes eu tinha tomado um 
tapa na cara, essa aula foi um verdadeiro soco em mim, que achava que quanto 
mais cursos eu fizesse, mais conhecimento eu teria em relação a outras 
pessoas. Não estou dizendo que não é importante estar em constante formação, 
muito pelo contrário, acredito que é extremamente importante. O que quero dizer 
é que há pessoas que não possuem os mesmos anseios que eu e têm muito a 
contribuir e ensinar. De longe, em todos os meus anos como professora, essa 
foi a melhor aula que já dei e tive. 
  
7.3.9 – A Escola é Deles 
 
Infraestrutura! Está aí um assunto que é comentado lá na escola, acho 
que já cheguei a dizer isso a vocês, mas ele não chama atenção apenas de 
quem vem de fora, não. Um dia desses, em uma das aulas com o 2º ano do 
Ensino Médio, os alunos só sabiam falar das condições da estrada, caso a chuva 
viesse. Reclamavam que as salas eram mal iluminadas, que chovia lá dentro e 
as meninas viviam reclamando de um dos banheiros que estava quebrado. Ah, 
se formos falar de todas as situações que envolvem a estrutura da escola, 
ficaremos horas por aqui. 
Mas por que estou falando disso aqui, se já falei lá no início? É que, nos 
últimos meses, a coordenação teve uma ideia, baseada em outra escola, que 
achei genial! 
Eles pegaram alguns temas como: embelezamento, infraestrutura, saúde e bem-
estar, comunicação e alguns outros. Depois, pediram que nós, professores, nos 
organizássemos de acordo com o tema que mais nos interessava, e o mesmo 
foi proposto aos alunos. Em seguida, elaboraram grupos formados por cerca de 
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2 ou 3 professores e alunos. A proposta tinha como objetivo que a própria 
comunidade escolar contribuísse com as melhorias da escola, já que haviam 
cansado de pedir aos governantes. A escola é da comunidade, foi construída por 
ela, pertence a eles. Achei isso sensacional!  
Juntamente com outros dois professores, eu optei pela infraestrutura! Não 
sei dizer o que mais me emocionou nessa proposta, se foi ver a escola botando 
a mão na massa, ou se foi o envolvimento dos alunos em melhorar algo que é 
deles. É lindo ver como aquela comunidade luta pela escola deles, e confesso 
que nunca tinha visto algo assim, afinal, não é o governo o responsável por esse 
tipo de coisa? 
É algo novo lá na escola, mas, em apenas alguns meses, os frutos dessa 
empreitada já têm aparecido. Nós da infraestrutura, por exemplo, já construímos 
as barraquinhas da festa junina, já reformamos o banheiro das meninas e 
também cercamos uma fossa com os bambus que sobraram da festa junina, que 
era aberta e oferecia risco para as crianças que circulavam pela escola.  
Mas nem tudo tem sido às mil maravilhas. Há também os percalços. Um 
deles é o horário em que os trabalhos são realizados. Os momentos destinados 
a essa proposta acontecem no horário das aulas, de forma rotativa. Ou seja, 
cada dia de ação do projeto acontece em um e em uma aula diferente, para que 
não sejam tomadas as aulas de um mesmo professor. Apesar dessa rotatividade, 
ainda tem sido difícil porque nós, professores, precisamos cumprir o currículo 
que o munícipio e o estado mandam. Se já é difícil fazer isso, com todas as aulas 
que temos durante o mês, como fazer com menos tempo? Se bem que, quando 
foi a última vez que consegui cumprir o currículo mesmo? E os alunos, será que 
eles conseguem “cumprir” o currículo junto comigo? Outro percalço é a falta de 
conhecimento acerca de algumas situações. Por exemplo, no meu grupo de 
infraestrutura, o que ajuda muito é que o professor de geografia tem bastante 
conhecimento sobre o tema, porque eu mal sei bater um prego. Outro dia 
mesmo, uma colega dizia que “tive que parar minha aula para plantar quiabo... 
e eu preciso ensinar divisão para eles. Como vou plantar quiabo se eu não faço 
ideia de como fazer isso?" 
É, meus amigos, as coisas não são só maravilhas não. Longe disso, mas 
acredito que seja porque a proposta é recente. A ideia é muito boa, mas  precisa 
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ser adaptada à rotina da escola, se não, como vamos conseguir cumprir todo o 
currículo? Meu Deus, nem quero imaginar! 
E isso tudo é apenas o começo! A cada dia que passa lá na escola, novas 
aventuras surgem e mais tombos eu levo, porém mais aprendo, me envolvo e 
me sinto parte também. Estou feito criança aprendendo a andar. 
 
7.3.10 – Uma Fala 
 
O problema de começar a elaborar propostas para as aulas que tenham 
uma maior relação com a realidade dos alunos é que eles sempre voltam para 
sua aula na expectativa de novas atividades que caminhem na mesma 
perspectiva. 
Pedro: Psora, hoje nós vamos fazer algo diferente de novo? 
Confesso que essa frase me fez rir. Ele estava se referindo à aula sobre 
a produção de alimentos e agrotóxicos que tivemos na semana passada. Queria 
dizer que aquela aula foi diferente das aulas de matemática a que estava 
acostumado, porém ela é muito mais próxima da realidade dele do que as aulas 
do tipo “receita de bolo” a que ele se referia como normal. Pode ser que o 
diferente se dava em razão da visão “normal” que ele tinha sobre aulas da 
escola. Enfim, essa palavra mexe comigo. É só ouvi-la em situações diversas, 
que já começo a matutar, aqui com os meus botões, sobre o que é o diferente 
para quem a enuncia. 
Mas, seguindo com a pergunta do aluno, respondi que naquela aula 
precisaríamos ver as fórmulas de cálculos de juros, mas que eu estava 
preparando algo para as próximas aulas. Por que está me olhando com esse 
olhar julgador, caro leitor? Ora, não é tão simples assim. Ainda não consegui 
implementar essa dinâmica em todas as minhas aulas.  
Enquanto eu passava no quadro o seguinte problema: A Ana Júlia fez um 
investimento de R$1200,00 e a taxa de juros foi de 15% ao ano. Analise a 
aplicação que a Ana Julia fez, nos juros simples e compostos, (...).  
Os alunos estavam na maior conversa paralela. Percebi que as coisas 
haviam voltado a como era antes da última atividade naquela turma. Ninguém 
prestava atenção em mim, apenas copiavam e conversavam sobre diversas 
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outras coisas. Aquilo me deu uma agonia tremenda. Eu já sabia pelo que eles 
se interessavam, e estava fazendo tudo igual de novo. E esse exemplo, meu 
Deus! Quem ali tem 1200,00 para investir? Eu, pelo menos, não tenho. Foi então 
que comecei a prestar a atenção à conversa entre dois alunos. Que coisa feia, 
não é? Ouvindo conversa alheia. Mas eles falavam em um tom que a turma toda 
podia ouvir, consequentemente, eu também. 
Em um dado momento, as falas foram as seguintes: 
Victor: Arrumou sua moto?  
Laura: Arrumei. Reginaldo comprou as peças, aí vou pagando ele. 
Essa é uma daquelas horas em que a gente levanta os braços para o céu 
e agradece. Apaguei o exemplo do quadro e pedi que os alunos largassem as 
canetas e se sentassem em um semicírculo. Vamos conversar sobre o que a 
Laura disse quando o Victor perguntou se ela havia arrumado a moto dela. Os 
alunos me olhavam como se eu estivesse ficando louca.  
Pedro: Ué, psora, mas a gente não tinha que falar de juros hoje? 
Mas é isso que vamos fazer! E iniciei um debate com a turma sobre a 
frase “Reginaldo comprou as peças, aí vou pagando ele”. Primeiro perguntei à 
Laura quem era o Reginaldo. Ela me disse que era o patrão da fazenda em que 
ela trabalhava. Como eu imaginava, já que o trabalho é algo comum para os 
alunos daquela turma. Em seguida fiz mais algumas perguntas: Vai pagando 
como? Haverá juros por esse “favor”? Se sim, como seria a forma de 
pagamento? Será descontado do seu pagamento, ou trabalhará horas a mais? 
Após Laura responder para a turma os questionamentos, levantei outros 
para a turma toda (composta por 11 alunos, nesse dia): Dinheiro é a única forma 
de se cobrar juros? O que é o juro? Em que outra situação pagamos juros? O 
debate levou a aula toda. Muitas das falas demonstravam que eles não sabiam 
exatamente qual o conceito de juros. Isso me aproximou ainda mais deles e 
descobri que apenas três alunos daquela turma não trabalhavam ainda, apesar 
de ajudar seus pais nas produções de seus lotes.  
O que tinha tudo para ser uma aula tradicional, em que eu explicaria, daria 
exemplos e passaria exercícios de aplicação, tornou-se algo bem mais 
interessante. Bendita hora em que a Laura soltou aquela frase! E uma coisa eu 
aprendi com essa aula: O professor tem que estar sempre alerta ao que acontece 
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na escola, e ao seu redor. Às vezes, os próprios alunos dizem quais as 
necessidades e anseios deles. 
 
7.3.11 – PSS Não Tem Vez 
 
Acredito que essa seja a crônica mais difícil de escrever, até agora. Eu 
nunca fui boa com despedidas. No início, foi muito (e quando eu digo muito, 
quero dizer muito mesmo) difícil me adaptar à realidade e à dinâmica da nova 
escola. Madrugar para pegar a van, a falta de estrutura, contexto totalmente 
diferente daquele a que eu estava acostumada, ter que preparar marmitas, me 
adaptar com a estrada, os ratos, ficar atolada por causa da chuva. Enfim, não foi 
nada fácil.  
Mas, por outro lado, foi um grande aprendizado passar por todas essas 
situações. Principalmente no que diz respeito à minha prática docente. Antes, eu 
ligava o botãozinho do automático e ia, como se fosse um carro desgovernado. 
Não pensava muito sobre quem estava na minha frente, agia sempre da mesma 
maneira. 
Após alguns anos de carreira, precisei sair da minha zona de conforto 
para poder descobrir uma nova forma de lecionar. Depois que me propus a 
trabalhar de uma maneira diferente do que fizera durante toda a minha vida, que 
refleti sobre a minha prática, criei um “bichinho” dentro de mim que tem 
necessidade de tentar trabalhar com a realidade que interessa aos meus alunos. 
Esse bichinho ainda é filhote, também está em fase de aprendizagem, feito 
criança que está aprendendo andar e falar. Às vezes ele leva uns tombos, faz 
umas coisas erradas, mas tem se levantado, persistido, tentado.  
Mas não é algo simples alimentá-lo. É necessário tempo para elaborar as 
propostas e um ouvido sempre alerta pelos corredores da escola, em busca de 
situações ou falas que despertem nele a vontade de tentar de novo, mesmo 
sabendo que corre o risco de levar um outro tombo.  
Eu ainda não consegui formá-lo a ponto de utilizá-lo em todas as aulas. 
Acho que isso se deve a falta de tempo, quantidade de turmas e falta de 
conhecimento sobre aquela realidade. Mas ele está aqui. Sempre alerta. Em 
busca de novas oportunidades de se desenvolver e tentar algo novo. Confesso 
que ele já me deixou em algumas situações complicadas, fazendo sair 
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totalmente do planejado, mas, depois que passa a tensão, eu não fico brava com 
ele não. Acho que aí é que está o segredo da nossa aprendizagem, só 
saberemos fazendo. Só aprimoraremos nossas propostas com base no que não 
deu certo, na prática. Afinal, o que é matemática, senão movimento? 
Então, fazendo um balanço de toda a experiência deste ano, acredito que 
foi um ano de aprendizado. De alguns tapas na cara para mostrar que o 
professor não é o detentor absoluto do conhecimento, e que os alunos, seus pais 
e toda a comunidade escolar também podem contribuir com o processo de 
ensino e aprendizagem. 
Confesso que, apesar de todas as dificuldades, esses últimos meses na 
escola me fizeram querer voltar para dar aulas lá no ano que vem. Mas é aquele 
famoso ditado, não é? Querer não é poder! Sou professora PSS, não depende 
de mim. Depende da pontuação. Depende da classificação. Depende da 
convocação. Ano que vem? É outro ano. Outro contrato. Provavelmente, outra 
escola.  
E por que todas essas crônicas? Bom, quem sabe para dividir com os 
novos professores que, assim como eu, irão “cair de paraquedas” lá na escola. 
Talvez elas possam ajudá-los de alguma maneira. Quem sabe eles tentem criar 
esse tal bichinho dentro de si mais cedo do que eu, que o criei nos meus últimos 
meses de escola? Ou, sei lá, talvez não, talvez seja só a necessidade de 
desabafar. O que eu sei é que sinto a necessidade de alimentar esse bichinho 
que há dentro de mim, onde quer que eu vá. Como farei? Onde farei? Isso eu 
ainda não consigo responder, pois, como já foi dito, professor PSS não tem vez. 
Não depende de mim. Teremos que aguardar. 
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